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CONVOCAçÃO E CONTRATO - pregão Etetrônico No 2024j2.03.1

Comissão Permanente de Licitação <cpl.pmjn@gmail.com>
Para: servicos@zedehercilio.com

Prezado(a), bom dia!

TERMO DE CONVOCAçÃO

Pragâo Eletrônico No 2024.'12.03.1

Razão Social: ZE DE HERCILIO COMERCIO SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA

6 de janeiro de 2025 às 10:39

CNPJ: 21.802.536/0001-09
Endereço: Rua da lmprensa, n" 314 Loja A, São Geraldo, Juazeiro do Norte/CE

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, no uso de
_ suas funções, vem CONVoCAR a empresa ZÉ DE HERCILIO COMÉRCIO SERVIçOS AUTOMOTIVOS LTDA, para

lsinatura do lnstrumento Contratual, em anexo, referente ao procedimento licitalório na modalidade Pregão
\zíetrônico No 2024.12,03.1, cujo objeto e a Aquisição de pneus e câmaras de ar destinados aos veículos e

máquinas pertencentes à Írota da PrêÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, abrangêndo os seÍviços de troca,
alinhamenlo, balanceamento e cambagem.

O representante da empresa, acima convocada, deverá assinar o lnstrumento Contratual preferencialmente por
CertiÍicado Digital no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento deste, e encaminhar
nestê mêsmo E-mail.

Ressaltamos ainda da necessidade de observância e obediência ao item 18.8 do Edital Convocatório, item 7.4 do
Termo de Referência e cláusula 12.2 do Contrato, que trata da gaÍantia de execução do contrato.

lnÍormamos que o(s) contrato(s) estará(ão) disponível(is) em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimênto, acesse o
link: hltps:l/www.juazeirodonorte.cê. gov.brlcontratos. php

Por favor acusar o recebimento.
At.le.
Central de Compras do Município

Central de Compras - cc/sEAD/PMJN
cpl@juazeiro.ce.gov.br / (88) 3í 99-0363

R. lnterventôr Fco Erivano Cruz, n'í20, 1" andar- Cenlro
Juazeiro do Norte/CE - CEP: 63.010-015

https:1,'w1vv/.jrrazeirodonorte.ce. gov.br/
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Comis6ão Pêrmanente dê Licitação <cpl.pmjn@gmail.com>
Para: Íranrastropneus@hotmail.com

Prezado(a), bom dia!

TERMo DE coNvocAçÃo

6 de janeiro de 2025 às 10:44

Progão Eletrônlco No 2024.12.03.1

RAZãO SOCiAI: MACHADO & SÁ BARRETO COMÉRCIO DE PNEUS LTOA
CNPJ: 07.390.27710001-17
Endereço: Av Padre Cícero, '1693, Salesiânos, Juazeiro do Noíê/CE

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, no uso de
--ruas funçôes, vem CONVOCAR a empresa MACHADO & SÁ BARRETO COMÉRCIO DE PNEUS LTDA, para

\ siíratura do lnstrumento Contratual, em anexo, referente ao procedimênto licitatório na modalidade Pregão
YÍetrônico No 2024.12.03.1, cujo objeto é a Aquisição de pneus e câmaras de ar dêstinados aos veÍculos e

máquinas pertencentes à Írota da PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, abrangendo os serviços de troca,
alinhamênto, balanceamento e cambagem.

O representante da empresa, acima convocada, dêvêrá assinâr o lnstrumento Contratual preÍerencialmente por
CertiÍicado Digital no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a paÍtir do rêcebimento deste, e encaminhar
neste mesmo E-mail.

Ressaltamos ainda da necessidade de observância e obediência ao item 18.8 do Edital Convocatório. item 7.4 do
Termo de ReÍerência e cláusula 12.2 do Contalo, que trata da garantia de execução do contrato.

lnformamos que o(s) contrato(s) estará(ão) disponível(is) em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento, acesse o
link: httpsy/www.juazeirodonorte.ce.gov.br/contratos.php

Por favor acusar o recebimento.
At.te.
Central de Compras do l\,1unicÍpio

I Central de Compras - cc/sEAD/PMJN
cpl@juazeiro.ce.gov.br / (88) 3í 99-0363

R. lntêrventor Fco Erivano Cruz. no 120, 1n andar - Centro
Juazeiro do Norte/CE - CEPI 63.010-015

https:/,'www.jLrazeirodcnortc.ce.gov.hrl
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CoNTRATO N" 2025.01. 06.0052
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Contrato que entÍe si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Autarquia Municipal do Meio Ambiente e a empresa ZÉ DE
HERCILIO COMÊRC|O SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA, para o
Íim que nele se declara.

0 Municíplo de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurÍdica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF
sob o n,0 07 .974.08210001-14, através da(o) Autarquia Municipal do Meio Ambiente, neste ato representada por
seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Eraldo Oliveira Costa, residente e domiciliado(a) nesta
Cidade, apenas denomjnado de CONTRATANTE, e de outro lado ZÉ DE HERCILIO COMÉRCIO SERVIçOS
AUTOMOTIVOS LTDA, estabelecida na Rua da lmprensa, n0 314 Loja A, São Geraldo, Juazeiro do Norte - CE,
Contato: (88)3571-1194 e E-mail: servicos@zedehercilio.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 21.802.536/0001-09,
neste ato representada por Maria Rodrigues da Silva Peixoto, poíado(a) do CPF no 223.%9.473-34, apenas
denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico
no 2024,12,03.'l., em conÍormidade com as disposições contidas na Lei Federal no. í4.133, 01 de abril de 2021,
mediante as cláusulas e condi@es a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL
'1,'1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.12.03.1, de acordo de acordo com as normas
gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Eraldo Oliveira

Costa, Ordenado(a) de Despesas da Autarquia Municipal do Meio Ambiente.

CúUSULA SEGUNDA. Do oBJETo
2.1 - 0 presente lnskumento tem por objeto a aquisição de pneus e câmaras de ar destinados aos veículos e
máquinas pertencentes à frota da Autarquia Municipal de i/eio Ambiente de Juazeiro do Norte, abrangendo os

serviços de troca, alinhamento, balanceamenlo e cambagem, na forma discÍiminada no quadro abaixo:

02: Pnous
Itom Otde Marca,/Modolo Valor unilário Valor Total
000r

UND 10
SPiTVKUM/FRD/A
TUMAGNUM/DA

YTON/

SPIÚKUM/FRD/A
TUMAGNUM/DA

YTON/

0035

003

05503

00305

0002 PNEU 265/65R17 NOVO, PODENDO S
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS
REMODELADOS, POSSUIR CERTIFICADO D UND 10
APRoVAÇÃo PELo II,IETRo E ATENDER
NORMAS DA ABNT VIGENTES

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de kanscriçâo:

2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Édital da Licitação;

2.2.3. Proposta do conlratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCEIRA - Do pRAzo DE MGÊNclA E DA posstBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. 0 prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, pronogável

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021 .

3.1.1. A prorrogação de que tÍata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condi@es e os preços permanecem vantajosos para a AdministÍaçã0, permitida a negociação com o conkatado.

l,l . rlr':li i:,:r:, i:.'f.;;,:, t-.1i:,li; -l:i,- .," -r.dal', i., r'llil
i:í)or:. i i-lir,.: i t),)-,rli,'ij - I-rr:erl: ílriili.rlrlrri,r, i.,.,.,,i,, i,,
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PNEU RÂOIAL 175'0 R 14 NOVO,
PODENDO SER RECAPADOS
RECAUCHUTADOS OU REMOLOADOS
POSSUIR CERTIFICADO DÊ APROV
PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES,

UnidEs ciÍi ão
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CúUSULA QUARTA - DoS MoDELos DE ExEcU Ão e eesrÃo coNTRATUAIS
4.1.0 regime de execução contratual, os modelos de gêstão e de execuçã0, assim como os pÍazos e condiçoes
de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto conslam no Termo de ReÍerência, vinculado a este
Contrato.

CúUSULA QUINTA - DA SUBCoNTRATA çÂ0
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto conkatual.

cúusuLA sExrA - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEC|MENTo Do
EQUILíBRIO ECONÔMICGFINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contratação é de R$ 8.680,00 (oito mil seiscentos e oitenta reais).
6.2. No valor acima estão incluidas lodas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

v incidentes, taxa de administração, frete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkataçã0.

6.3. 0s pagamentos seráo eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.

6.4. 0s preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçá0, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conkatado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tâo logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8. Nas aÍeriçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vrgor.

v 6.'í0, Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

Íeajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11. 0 reajuste seá realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pâctuaram inicialmente entre os encargos da contratada e

a rekibuiçáo da Administraçáo para a justa remuneraçáo do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimenlo do equilíbrio econômiceÍinanceko inicial do contrato, na hipótese de sob[evirem fatos

imprevisiveis, ou previsÍveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica

extraordinária e exkacontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado alravés de ato adminisÍativo.
6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a vigência

do conkato e antes de eventual prorrogaçâo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA - DAs oBRtcAçoEs Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigaçóes do Contratante:
7.2. Exigt o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este mntrato;

il.. Ilter"lrrt)r ?'t)t-t,;í)f,a 1.i,.}.. -'" ii': - 'r .',.:t!, t,Í1:.).-
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7.4. Notificar o Conkatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto Íornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a exêcução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. í43, da Lei no 14.13312021;
7.7. Êíeluar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condiçóes estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Conkatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento

de obrigações pelo Conhatado;

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requedmentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.
7.'10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requêrimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 'í5 (quinze) dias úteis.

7.12, A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a lerceiros em deconência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orrAVA - DAs oBRrcAçôEs Do coNTRATADo

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao conhatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo prevlsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contralo, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defertos ou incorreçôes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou lerceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações habalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especííca, cuja inadimplência náo transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocoÍrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual.
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8.10. Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo mm a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em mmpatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitaçáo;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contÍato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. '116, da Lei n.o 14.133,de2021)1:
8.13. Comprovar a reseNa de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de2021\;
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores Íuturos e incertos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no aú.. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021.

8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8,17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste conkato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter pÍeviamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiflcaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Nâo permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANT|A DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art.96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do conlratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garanlia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituiçáo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 desle contrato.
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9.ô. Na hipótese de suspensão do conhato por ordem ou inadimplemento da Adminiskação, o contralado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execuçáo ou o adimplemento pela Administraçã0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do náo cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminiskação à contratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro{arantia somente será aceita se mntemplar todos os evenlos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,

com coÍTeçâo monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custodia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo MinistéÍio competenle.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Conkatado obriga-se a tazet a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

dala em que Íor notificado.

9.'14. 0 Contratante execulará a garanlia na forma prevista na legislação que rege a maléÍia.

9.14.1. O emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser noliflcado pelo conkatante quanto ao

início de processo administrativo paÍa apuração de descumprimento de cláusulas contraluais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.133120211.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinisko durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicaçáo poderão ocorrer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a
negativa do sinistro, desde que Íespeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçôes da SupeÍintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a libeÍação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraçáo do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conkato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor náo é parte para Íigura[ em processo administrativo instaurado pelo contÍatante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançóes à contratada.

9.18. O conkatado autoriza o contratante a ÍeteÍ, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19. A garantia de execuçâo é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA - DAS rNFRAçOES E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS

10.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conkato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇão ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa à inexecução total do contrato; Foilr6 i1o

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justificado;
e) ApÍesenlar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 '12.846, de 10 de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçóes acima descritas as seguintes sançóes:
10.2,1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sêmpre que não se
justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (arl. 156, § 20, da Lei no 14.133,de2021);
10.2.2. lmpedimento de licitar e conkatar, quando pralicadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Conhato, sempÍe que não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art.

156, § 4", da Lei no 14.133,de2021);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', 'f', "9" e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c'e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14,133, de2021).
10.2.4. Multa:

10,2.4,1. Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a AdministraÉo a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimenlo irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2,4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçâo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de2021l
10.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato podeÍão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
'156, 

§ 7", da Lei no 14.133,de2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de'15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no'14.133, de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 8", da Lei no 14.133, de2021).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade compelente.
í0.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conkaditório e a
ampla defesa ao Conkatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.6. Na aplicação das sançoes serão consideÍados (art. 156, §'10, da Lei no 14.133, de2021):
a) A natureza e a gravidade da inÍraçáo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
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'T0.7. Os atos previstos mmo inÍaçoes adminiskativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados mnjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deflnidos na reÍerida Lei (art. 159).
10.8. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que ulilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conhato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administÍadores e sócios com poderes de adminiskaçáo, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relaÉo de coligaçao ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia
(art. 160, da Lei no 14.133, de2021).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadaslro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Aí. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

v, '10.10, As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar
são passíveis de reabilitação na Íorma do art. '163 da lein" 14.133121.

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo conkato ou de outros mnkatos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

cúusulA DÉcrMA PRTMETRA - DA ExrNçÃo CoNTRATUAL
'11.'1. O conkato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de teÍem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
11 .1.1 . O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando enlender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do conkalado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.\-/ 
11.1.'1.2. Caso a notiÍcação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contralual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.

11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditóÍio e a ampla

deÍesa, com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcURsos E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRh
12.1. As despesas deconentes da presente contrataÉo corÍerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

01
Proieto/Ativldade

18.122.0003.2.122.0000

'12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respecliva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERGEIRA - Dos cAsos oMISSoS

Unld. o
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13.'1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratanle, segundo as disposiçoes contidas na Lei no'14.133,
de2021,e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contralos.

cúusulA DÉcrMA QUARTA - DAs ALTERAçoES
14.1. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Lei no í4.133,
de2021.
14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14.3. As alteraçôes contratuais deveÍão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

',-,. cúusum DÉctMA eutNTA- DA puBLtcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Poíal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei '14.133, de 202'1, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atençáo à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.'1. 0 Foro compelente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuÇão deste

Termo de Conkato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na pÍesença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Noíe/CE, 06 de Janeiro de 2025
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CoNTRATO N" 2025.0í.06.0053 Folha ito Lt'

Contrato que enke si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
akavés da Departamento Municipal de Trânsito e a empresa ZÉ DE
HERCILIo COMÉRC|o SERV|ÇOS AUTOMOTTVOS LTDA, para o
Íim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.0 07.974.08210001-14, através da(o) Departamento Municipal de Trânsito, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Adailton da Silva, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CoNTRATANTE, e de outro lado ZÉ DE HERCILIO
COMERCIO SERVIçOS AUTOMOTIVOS LTDA, estabelecida na Rua da lmprensa, n0 314 Loja A, São
Geraldo, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (88)3571-1194 e E-mail: seÍvicos@zedehercilio.com, inscrita no

CNPJ/MF sob o n.0 21.802.536/0001-09, neste ato representada por Maria Rodrigues da Silva Peixoto,

\.., portado(a) do CPF n0 223.349.473-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente

Contrato, oriundo do Processo de Pregão Elehônico n" 2024,12.03,1, em conformidade com as disposiçoes
contidas na Lei Federal n0. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e mndiçóes a seguir.

ctÁusuLA PRtME|RA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1.1. Processo de Licitaçâo na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.12.03.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei n0 14.133, de 'lo de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Adailton
da Silva, Ordenado(a) de Despesas da Departamento Municipal de Trânsito.

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnskumento tem por objeto a aquisição de pneus e câmaras de ar destinados aos veículos e

máquinas pertencentes à Írota do Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norte, abÍangendo os

serviços de koca, alinhamento, balanceamento e cambagem, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lote 0í: Pnous

Ittem:
Valo,

unilário
Valot
TotálUnid, Otdc. Marca./ModoloEspeciÍicação

bdortcÁunm'rjÉ ln ornrnÉrnÃ gorso R 2r
\./ : ;SER RECAPADoS, RECAUCHUTADo

I

I.i
I

I

i
6

S OU RET'OLDADOS,
possurR cERTrFrcAoo DE ApRovAÇÃo pELo TNNTETRo
ATENDER AS NORI\,,IAS DA ABNT VIGENTES.

RA DE AR DIANTEIRO 90/90 RIg NOVO, NAO PODEND
SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADO
possurR cERTrFrcADo DE ApRovAÇÂo pELo |NMETRo
ATENDER AS NORMAS DA ABNT VIGENÍES

N

PNEU TRASEIRO í20180 R 18 NOVO. PODENDO SE

6UND

6

SPE EDI\,14X 41.00 246 00

SPEEDMAX 35,00

SPEEDI\.4AX 33,00

SPEEDMAX 45,00

1.632,00272.OO

27o,OO

-l
6

SPI\,í/KUM/I-RD/ATU
I\,,IAGNUM/DAYTON/

SPM/KUM/FRD/ATU
MAGNU[lllDAYTON/

UND 1.904.00

UND

238,00

4.52
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2M,00SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS
possutR cERTtFrcADo DE ApRovAÇÁo pELo TNMETRo
ATENDER AS NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND

AR R17 Novo. NÁo
SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS
PoSSUIR CERTIFICADo DE APRoVAÇÃo

OU REIVOLDADOS,,
PELO INI,IETRO EI

ATENDER AS NORI\,14S DA ABNT VIGENTES.
PNÉU DIANTEIRO 90/90 R 21 NOVO, PODENDO
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUI
cERTIFIcADo DE APRoVAÇÁo PELo ,Ni,ETRo E ATENDER
NORMAS DA ABNT VIGENTES.

UND

UND

RECAPADOS, RECAUCHUTAOOS OU REMOLDADOS, POSSUI
cERTtFtcADo DE ApRovAÇÂo pELo tNMETRo E ATENDER
NORI\,IÀS DA ABNT VIGENTES,

I
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Valor Íotal

2.952.00

Lb
Item

0

Espêclílcação

PNEU 175l7OR 14 88T NOVO, N
PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADO
POSSUIR CERTIFICADO D
APRoVAÇAo PELo INIVIETRo
ATENOER AS NORMAS DA ABN
VIGENTES.

MarcrModelo Valor
unltárlo

SPIWKUM/FRDiATUMAGNUM/DAYTON/ 369

Uhid Qtde

UND 00

PNEU 185/65 R 15 NOVO,
PODENOO SER RECAPADOS
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS,
POSSUIR CERTIFICADO D UND 20 SPIVI/KUM/FRD/ATL/I\4AGNUIV/DAYTONi
APRovAÇÁo PELo rNt\,lETRo
ATENDER AS NORMAS DA AB
VIGENTES. - ít.33r,oo Í

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:
v 2.2.1.Íermo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusulA TERCE|RA - Do pRAzo DE vtcÊNcn E DA posstBtLtDADE DE pRoRRoGAçÃo

3.'1. 0 prazo de vigência da contrataÉo é de '12 (doze) meses, contados da data de sua assinalura,
prorrogável por até '10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021 ,

3.'1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competenle, de que as

condiçoes e os preços peÍmanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociaçâo com o
conkatado.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÂo E GESTÂo CoNTRATUA|S

4.'1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contrato.

cúusuLA ourNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

419,00 000388

5.1. Não será admitida a subcontrataÉo do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA - DO PREÇo, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1. O valor total da conkataçáo é de R$ 15.858,00 (quinze mil oitocentos e cinqüenta e oito reais).
6.2. No valor acima estão incluídas lodas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÉ0.
6.3, 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, akavés de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreaiustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento eslimado.
6.5. Após o interregno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajuslados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente pa as obrigapes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

'
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ô.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a perttlfrUosrê ípit s (1.\
financeiros do último reajuste.
6.7. No caso de akaso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente táo logo seja
divulgado o índice definitivo.
6.8. Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigaloriamente, o definitivo.
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subslituto, as partes elegeráo novo Índice oficial, para

reajuslamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1 1. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 1 36, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Adminiskação para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipólese de

\./ sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveís porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do principe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea 
-d" 

da

lei 14.13312021, devendo ser Íormailzado através de ato administrativo.

6.'13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do ontrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA - DAs oBRTGAçôES Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigaçoes do Contratante:
7.2. Éxigu o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Conkatado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contÍato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Arl. 143, da Lei n" 14,13312021;
7.7. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;
7,8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Conkato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do
presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.'10.1. A Adminiskaçáo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do pÍotocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.'11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

conkatado, no prazo máximo de'15 (quinze) dias úteis.
7.'12. A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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cúusuLA otrAvA - DAs oBRtcAçôEs Do coNTRATADo
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconenles da boa e perfeita execuçao do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Deíesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;
8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137 ,ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo liscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execuçáo contratual pelo conkatante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8,7, 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

ceíidâo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes kabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11. Manter durante loda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitaçáo na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);

8.13. Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

conkato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 '16, parágraÍo único, da

Lei n.o 14.133, de2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do conkato;

8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complemenlá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de2021.
8.í6. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8,17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contÍato, fornecendo os materiais, equipamentos, fe mentas e utensílios
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a
legislação de regência;
8.18, Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de
20'18, adotando medidas eÍicazes para proleção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislaçâo pertinente, cumprindo as
determinaçoes dos Poderes Públicos.
8.20. Submeter previamente, por escrlto, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍcaçóes do memorial descritivo ou instrumento mngênere.
8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem peÍmitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em kabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1, A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 9ô, da Lei n0 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contralado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual perÍodo, a

critério do conkatante, contado da assinatura do conkato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ler validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o conkatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações reÍerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituiçâo da apólice de seguro-garantia na data de renovaçâo ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item '12.6 deste contrato.

9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçáo, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.'1. prejuízos advindos do nâo cumprimento do objeto do contrato e do nâo adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9,7.2, multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro-garantia somenle será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do conkatante, em conta específica a ser fornecida,

com corÍeção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.'11. No caso de garantia na modalidade de Íiança banúria, deverá ser emitida por banm ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pe lo Banco Cenkal do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
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9'12. No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizadoÀ quando da cóntrataçã0.
9'13. Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no pÂzo máximo de '10 (dez) dias úteis, coniad'os da
data em que for notificado.
9.'14, 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9.14.1.0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao
início de processo administralivo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuals (art. 137, § 4",
da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2. Caso se kate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistÍo durante a vigência da apólice, sua
caraclerizaçáo e comunicação poderâo oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao conkato de seguro, nos
termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9,15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

v importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.'16. A garantia somente será liberada ou restituida após a Ílel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.18. O conkatado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.

9.'19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusulA DÉctMA - DAs TNFRAçoES E sANçoES ADM|NtSTRATtvAS

10.1, Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do conÍato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contrataçáo sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaraçâo falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20'13.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguintes sançÕes:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposiçâo de penalidade mais grave (aí. í 56, § 20, da Lei no 14.133, de 2021);

10,2.2. lmpedimento de licitar e conkatar, quando praticadas as condulas descritas nas alineas'b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 4", da Lei no 14.133,de2021);
10.2,3. Declaração de inidoneidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justlÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (aí. 156, § 50, da Lei no 14.'133, de2021\.
10.2.4. Multa:

10.2.4.'1. lVloratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o or da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
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10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dtas autoriza a Administração a promover a extinçáo do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispóe o inciso I dô art. 137 da Lei no.
14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% ldez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Conkatante (art. 156, § 90, da Lei n0 '14.133, de 20211
10.4. Todas as sanções p[evistas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, § 7", da Lei no 14.133, de 2021).
10.4,1. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no '14.'133, de2021).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a conlar da data do recebimento da

comunicaçâo enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14,133, de 2021, para as penalidades de impedlmento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicaçáo das sançóes serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Conhatante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
10.7. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no '14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no'12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Conhatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contralo ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa iurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou conkole, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. í60, da Lei no 14.133, de2021],.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanÉo,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnrdôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 20211.
'10.10. As sanções de impedimento de licitar e conhatar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou conkatar

são passÍveis de reabilitação na forma do arl. 163 da Lei n" 14.133121.

10.11, Os débitos do contratado para com a Administração conkatante, resullantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outÍos contratol administrativos que
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o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME
de abril de 2022.
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no 26, de 13

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINçAO CONTRATUAL

11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as parles contraentes.
11 .1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificaçáo do contratado pelo mntratante nesse senlido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

11.1.1.2. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1'1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. í37, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, mm observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CúusULA DECIMA SEGUNDA- DA FONTE DE RECURSOS E DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRh
12.1. As despesas decorrentes da presenle contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Projeto/Atividade Elemento de Oespqsâ
3390300020 2.127.0000

12.2. A dotaçâo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúUSULA DÉcIMA TERGEIRA - Dos CASOS OMISSOS

13.'1, Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133,
v de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conÍatos.

cúusuLA DÉctMA QUARTA- DAS ALTERAçoES

14.1. Eventuais alterações conkatuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no '14.133,

de2021.
14.2. O conhatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes conkatuais, os acréscimos ou supressões
que se Ízerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do mntrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no'14.133, de2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA- DA puBLrcAçÁo

15,1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.'133, de 2021, ben como no respectivo sít

em atenção à lei no. 12.527, de 201 1.

Frgão unia. orç.
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CúUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FoRo
16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito paÍa dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Conkato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Conkato corresponde à manifestaçâo final, completa e exclusiva de acordo

enke elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

José Adailton da Silva

Ordenado(a) de Despesas

Departamenlo Municipal de Trânsito

CONTRATANTE

ZE DE HERC|LtO COMERCTO Á$inado de ÍoÍmà dieiral Por zE oÊ

EsERvrcosAUÍoMorvoslSi:'l.l3f f},'if !:,'.1'*[1T.,
LT:2I802536000109 oador:20250r.06Io54:r7-o3oo'

ZÉ DE HERCILIO COMÉRCIO SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA

21.802.536/0001-09

coN ADA
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GoNTRATo No 2025.01.06. 0054

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Gabinete do Prefeito e a êmpresa ZE DE HERCILIO
COMÉRC|o SERVIÇOS AUTOMOTTVOS LTDA, para o Íim que nete
se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrilo no
CNPJ/MF sob o n.0 07.974.08210001-14, através da(o) Gabinete do Prefeito, neste alo representada por
seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Elvira Sandra Cavalcante de Lima, residente e domiciliado(a)
nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado ZE DE HERCILIO COMÉRCIO
SERVIÇ0S AUTOMOTIVOS LTDA, estabelecida na Rua da lmprensa, n0 314 Loja A, São Geraldo, Juazeiro
do Norte - CE, Contato: (88)3571-1194 e E-mail: servicos@zedehercilio.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

21.802.536/0001-09, neste ato representada por Maria Rodrigues da Silva Peixolo, portado(a) do CPF no

223.349.473-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico n" 2024,'12,03,1, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

cúusuLA pRtMEtRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL
'1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Elekônico n" 2024.12.03.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Elvira Sandra
Cavalcante de Lima, 0rdenado(a) de Despesas da Gabinete do Prefeito.

CúUSULA SEGUNDA. Do oBJETo
2.1 - O presente lnskumento tem por objeto a aquisição de pneus e câmaras de ar destinados aos veículos e

máquinas pertencentes à frota do Gabinete do Prefeito de Juazeiro do Norte, abrangendo os serviços de

troca, alinhamento, balanceamento e cambagem, na forma discriminada no quadro abaixo:

qt?ljUnid. Qtde. Marca,/Model o VeloÍ unitário Velôr T

UND 6
S P lVl/K U l\,1/F RD/
ATL/I\íAG N U I\/l/

DAYTON/
00036 00602

2.í60 ,!!-

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição

2.2.1. Í ermo de Referência;

2.2.2. Edital da LicitaÇão;

2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCETRA - Do pRAzo DE vtcÊNclA E DA posstBtLIDADE DE pRoRRoGAçÃo

3.1. O prazo de vigência da conkatação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por até 10 (dez) anos, na ÍoÍma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133, de2021.
3.1.1. A prorrogação de que kata este item é mndicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado.

CúUSULA QUARTA - DOs MoDELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

i:r rt-,,-,,,r i-,1r. il'r
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PoSSUIR CERTIFIoADo DE APRoVAÇÃo PE
INMETRO E ATENDER AS NORMAS DA AB
VIGENTES.



1l$:'i:.-
i-9 i,.r.:; " {'" -,.,i;:..ir

P i)"1 F I j Tt i qe f{ rj Ê- J.Cl ;}Ã i, ; : i 1., ::.,t :.i t:..i.:
iJ&,éSl I í;i 7. 1? y4"i3§;.,' i.:ri.]il 1, i 1

": _. 
.l;JlS160E 

LlolIA0,qC

Ê1, fra irto »

4.'1. o regime de execuçáo contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e
condi@es de conclusáo, entrega, observação e recebimento do objeto conslam no Termo de Referência,
vinculado a este Conkato.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃ0
5,1. Nâo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA - Do PREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do
EQUILíBRP ECONÔMrcO.FINANCEIRO

6.1. O valor total da conkataçáo é de R$ 2.160,00 (dois mil cento e sessenta reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçâo
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de adminiskação, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contralaçã0.

6.3. Os pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, alravés de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6,5, Após o inlerregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de akaso ou náo divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo se.ja

divulgado o índice definitivo.
6.8. Nas aÍerições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaçâo em vigor.

6.'10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substiluto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pacluaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a rekibuição da Adminiskaçâo para a justa remuneraçâo do Íornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea emnômica exkaordinária e extracontratual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021 , devendo ser formalizado através de ato adminiskativo.

6.'13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA - DAS oBRrcAçôEs Do CoNTRATANTE

7.'1. São obrigações do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obriga@es assumidas pelo Contratado, de acordo com o contralo e
seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este contrato;
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7,4. NotiÍcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no ofi8táiOt'i*,ad?-\
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; '
7,5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.ô. Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução
do objeto, para efeilo de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;
7.7. Efetuar o pagamenlo ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçôes estabelecidos no presente Conkato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigapes pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre lodas as solicilaçoes e reclama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniíestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum inleresse para a boa execução do ajuste.
g, 7.10.1. A Administraçâo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do prolocolo do requerimento,

para decidiÍ, admitida a prorrogaçáo por igual período, quando motivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro feitos pelo

conkatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado mm
terceiros, ainda que vinculados à execução do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA otrAVA- DAS OBRTGAçoES DO CONTRATADO

8,1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Conkato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às deteÍminações regulaÍes emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigir, remover, reconstruiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. 0 conhatado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do conkato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência náo Íansfere a

responsabilidade ao conkatante e não poderá onerar o objeto do contrato;

N
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8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto conkatual.
8.10. Paralisar, por deteÍminaçâo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,
8,'l 1. Manter durante toda a vrgência do contralo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitação na licitação;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n.o 14.133, de 20211;
8.13. Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
conlrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aí. '116, parágrafo único, da

Lei n.o 14,133, de2021l;
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da conlrataçáo, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de 2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necessários, mm habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18. Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contÍato;
8.19. Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação perlinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou inskumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem peÍmitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA NoNA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optaÍ por cauçào em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contralo e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o mntratado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
9.4. A apólice do seguro{arantia deverá acompanhar as modificaçóes reÍerentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
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9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguronarantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as mndiçóes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste conkato.
9.6. Na hipótese de suspensão do conhato por ordem ou inadimplemento da Administração, o conhatado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administraçã0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. p§uízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conkatada; e
9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaÇão que regê a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratanle, em conta específica a ser fornecida,

com correção monetária.

9.10. Caso a opçáo seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e cuslódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operaÍ no País pelo Banco Cenlral do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a gaÍantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçâ0, o
Contratado obriga-se a lazeÍ a respectiva reposição no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçâo que rege a matéria.

9.í4.1.0 emitente da garantia ofertada pelo conkatado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo adminiskativo para apuração de descumprimento de cláusulas conlratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021lr.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorÍido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caÍacterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracteÍizando Íato que justifique a

negativa do sinisko, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Adminiskaçâo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.17, 0 garantidor náo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
9.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Conkato.
9.19. A garantia de execuçáo é independente de eventual garantia do produto.

cúUSULA DÉcIMA - DAS INFRAçoEs E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração adminishativa, nos termos da Lei n0 14.133, de2021,o contratado que:
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Fclha rt' 5âb F\a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuçáo parcial do mntrato que cause grave dano à Adminiskação ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execuçâo do conÍato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
'10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as seguintes sançóes:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 20211;
10.2.2. lmpedimento de licitaÍ e contratar, quando praticadas as condulas descritas nas alíneas'b', "c" e "d"

do subilem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

v 156, § 40, da Lei no'14.133, de2021);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas 'e', 'f', "9" e 'h'do subitem acima deste Conhato, bem como nas alíneas "b', "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de20211.
í0.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conkato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contÍato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas nesle Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integÍal do dano causado ao Conkatante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de2021l
10.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei no 14.133, de 2021),
10.4.1, Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias\'/ úteis, contado da data de sua intimaçâo (art. 157, da Lei no 14.133,de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 8", da Lei no 14.133, de2021).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paÍágÍafos do art. 158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sançoes serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.133, de2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Conhatante;
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e) A implantação ou o apeúeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
10.7. 0s atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no í2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou conkole, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os cásos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no í4.í33, de2021).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de20211.
10.10. As sançoes de impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.'11.0s débitos do conlratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida aliva, poderão ser compensados, tohl ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contralante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

cúusulA DÉctMA pRtMEtRA - DA ExnNçÂo CoNTRATUAL

11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o pÍazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.
1 1.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a ContÍatante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato nâo mais lhe

oferece vantagem.
11.1.1.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificaçáo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1 1.1.1.2. Caso a notificaçâo da náo-continuidade do contrato de que tÍata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção conkatual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1 1.2. Constituem motivos para exlinção do conkato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsóes contidas nos artigos 138 e í39 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE RECURSOS E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRÁ

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Unid. Elemento de esaP Ativldade
02 04.122.0003.2.002.0000 33903000

12.2. A dolaçáo relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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13,1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 14.133,
de2021,e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamenle, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusuLA DÉcrMA QUARTA- DAs ALTERAçoES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-s+ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conkatuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contralo.
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contÍato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBLrcAçÃo

15.1, lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumenlo no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍlcial na lntemet,

em atenção à lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FORO

1ô.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art.92, §1", da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato corÍesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

enke elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

v Juazeiro do Noíe/CE, 06 de Janeiro de 2025.
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fcit" il" 5)9 {\CONTRATO NO 2025.01.06.0055

Contrato que enke si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Guarda Civil Metropolitana e a êmpresa ZE DE HERCILI0
COMERCIO SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA, para o Íim que nele
se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n,o 07.974.08210001-14, akavés da(o) Guarda Civil Metropolitana, neste ato representada por

seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Julio César dos Santos Alves, residente e domiciliado(a)
nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado ZÉ DE HERCILIO COMÉRCIO
SERVIçOS AUTOMOTIVOS LTDA, estabelecida na Rua da lmprensa, no 314 Loja A, São Geraldo, Juazeiro
do Norte - CE, Contato: (88)3571-1194 e E-mail: servicos@zedehercilio.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

21.802.536/000í-09, neste ato representada por Maria Rodrigues da Silva Peixoto, portado(a) do CPF no

v 223.349.473-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Elehônico no 2024.12.03.1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei

Federal no. 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.'1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Elekônico no 2024.12.03.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Julio Cásar

dos Santos Alves, Ordenado(a) de Despesas da Guarda Civil Metropolitana.

cúUSULA SEGUNDA. Do oBJETo
2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de pneus e câmaras de ar destinados aos veículos e

máquinas pertencentes à frota da Guarda Civil Municipal de Juazeiro do Norte, abrangendo os serviços de

troca, alinhamento, balanceamento e cambagem, na forma discriminada no quadro abaixo:

Loto 0í: Pn6us
Valor

Unid. Atde. ] Marca,/lrodelo unltário Valor Total

1 IPODENDO SER RECAPADOS. RECAUCHUTADOS
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO

N

PODENDO SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS O
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
ApRovAÇÁo pELo rNi/ETRo E ATENDER AS N
DA ABNT VIGÉNTES,

RA DE AR TRASE iRo í1cr/90 Ri7 Novo. NÃ
PODENDO SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS

90/90 R 19 NOVO. NÁo PoDEN

UND
APROVAÇÁO PELo INMETRo E ATENDER AS NoRM
DA ASNT VIGENTES,

ooo r cÂwtn-nc' DE AR DIANTEIRO 90/90 R19 NOVO.
2 ]PODENDO SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS O

REI\.4OLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
ApRovAçÃo pELo TNMETRo E ATENDER As NoR

UND

DA ABNT VIGENTES
cÁMARA DE AR TRASETRA 120/80 R 1g Nôvô,

I

20

SPEEDi,IAX 43 0077400

00SPEEDMAX 35.00 700

L-
100
!J

0

000
4

D UND 18

20
j

l

I

SPEEDIVAX 33 594.00

SPEEOMAX 45,00 i 9oo,oo

00

f---'---000

OOOiPNEU DIANÍEIRO
6 SER RÉCAPA DOS, RECAUCHUTADOS

POSSUIR CERTIFICADO

D
o
D

d
ü
E

6
SPM/KUM/FRD/AT
UMAGNUM/DAYT

oNi
256,00 i 4.096.00

+

UND
I SPM/KUM/FRD/AT

18 UMAGNUI,I/DAYT i 230,00 4.140,00
REi,IOLDADOS

EspêciÍicação

DE AR DIANTEIRA 80/90 R21 NOVO,000

REMOLDADOS POSSUIR CERÍIFICADO UND
APROVAÇÃO PELO INIVETRO E ATENDER AS NORMAS
DA ABNT VIGENTES.

PODEN
SER RECAPADOS. RECAUCHUTADOS
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO UND
APROVAçÃO PELO INMEÍRo E ATENDER AS
DA ABNT VIGENTES.
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238,00

APRoVAÇÃo PELo INI\,4ETRo E ATENDER As
DA ABNT VIGENTES.

000
7

PNEU TRASEIRO ,120/80 R 18 NOVO,
SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU
REI\.4OLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO DE
APROVAÇÃo PELo INMETRo E ATENDER As NoRIUAS
DA ABNT VIGENTES.

PODENDO

UND í6
SPI\'/KUM/FRD/AT
UI.4AGNUIV/DAYT

oN/
3.808.00

't5.0í2,00

Lote 02: Pneus

Item EspêciÍicação

000 PNEU 185/70 R 14 88 H NOVO, N O PODENDO SE
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS
PoSSUIR CERTIFICADo DE APRoVAÇÃo PE
INMETRO E ATENDER AS NORIVAS DA AB
VIGENTES.

000
2

Unid. Qtdê

18

Marca/Modelo
Valor

unltárlo

28
SPIV/KU|\,ll/FRD/AT
UMAGNUMiDAYT

oN/

SPM/KU[,,l/FRD/AT
UÀ,lAGNUI\,4/DAYT

oN/

Valor Total

416,00 '1'1.648,00

1.215,O0 21.870,00

27.360,00

307,00 12.280.O0

77.222,00

000
6

2,2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição

2.2.1. Termo de Referência;
2.2.2. Edital da LicitaÇão;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

oLÁUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE vIGÊNcÁ E DA PoSSIBILIDADE DE PRoRRoGAçÃO

3.'1. 0 prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por até 10 (dez) anos, na Íorma dos artigos '106 e '107, da Lei n" 14.133, de 2021.
3.1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

cúusulA QUARTA- Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUATS

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condiçoes de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

cúusuLA QUTNTA- DA SUBCONTRATAçÃo

UND

PNEU 215175 R ,17,5 NoVo, NÃo PoDENDo SER
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REI\,4OLDADOS,
PoSSUIR CERTIFICADo DE APRoVAÇÃo PELo
INIVETRO E ATENDER AS NORMAS DA ABNT
VIGENTES.

UND

UND 10 SPEEDMAX 392,00 3.920,00

000
3

144,O0UND '16 SPÉEDMAX 9,00

456,00

000
5

RA DE AR ARO 17,5X25 NOVO, N

SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS
REi/OLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO D
APROVAÇAO PELO INIVETRO E ATENOER AS
OA ABNT VIGENTES,

LVULA PARA PNEU sEM CÂI,IARA 1Bsi7o Ri4

PNEIJ 215/65 R16 - 98H NOVO, N
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMODELADOS
possurR cERTrFrcADo DE ApRovAÇÃo pEL
IN,,IETRO E ATENDER AS NORMAS DA ABNT VIGENTES

PODEND

000

PODENDO SE
4

UND 60
SPI\,I/KUM/FRD/AT
UMAGNUM/DAYT

oN/

PNEU 185/60 R15 - 88H NOVO, NÃO PODENDO SER
RECAPADOS, RECAIJCHIJTADOS OU REI'ODELADOS,
possutR cERTtFrcADo DE ApRovAÇÃo pELo
IIVETRO E ATENDER AS NORMAS DA ABNT VIGENTES

UND
SPI\,4/KUM/FRD/AT
UIVAGNUI\,,l/DAYT

oN/
40

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual
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CúUSULA SEXTA - Do PREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do
EQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

ô.1. 0 valor total da conkatação é de R$ 92.234,00 (noventa e dois mil duzentos e kinta e quatro reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias direlas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.
ô.4. Os preços inicialmente contralados são Íixos e ineajustáveis no pÍazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contralante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será conlado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou náo divulgaçáo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8. Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamenle, o deÍinitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a se[ extinto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçá0, o que vier a ser deteÍminado pela legislaçâo em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajuslamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Aí. '136, da Lei 14.13312021.

6,'12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conÍatada e a retribuição da Administraçáo para a justa remuneraçáo do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-ÍinanceiÍo inicial do conkato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execuçáo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato adminiskativo.
6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do aÍ. 107 da lei n" 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA - DAs oBRtGAçoES Do CoNTRATANTE

7.1 . São obrigações do Contratante:
7.2. Exigt o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Conkatado, de acordo com o contÍato e
seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições eslabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçoes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaqão e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021;

7,7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condições estabelecidos no presente Conkato;
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7.8, Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
ã.rii,a ,,r. 5kp

7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçóes relacionadas à execuçáo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogaçáo por igual perÍodo, quando motivada,
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do mnkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordrnados.

\./ cúusuLA otTAVA- DAS oBR|GAçOES DO CONTRATADO

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

enlrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.'133, de20211e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os pÍodulos/bens nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou incorreçôes

resultantes da execução ou dos maleriais empregados;

8,6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Adminiskaçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a íscalização ou

o acompanhamento da execuçâo contratual pelo contratante, que Ícará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. 0 conkatado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do mnkato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações kabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍca, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.'10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada de

acordo com a boa lécnica ou que ponha em dsm a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11. Manter durante toda a vigência do conhato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 20211:
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8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contÍalo, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da
Lei n.o 14.133, de2021l;
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contrataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no a1,.124,11, d, da Lei no 14.133,
de 2021.
8.'1ô. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverâo atender às recomendaÇoes de boa tácnica e a

\-/ legislação de regência;

8.18. Orientar e trejnar seus empregados sobre os deveres pÍevistos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução deste contrato;
8.19. Conduzir os kabalhos com estrita observáncia às normas da legislaçao pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamenle, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçâo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento mngênere.
8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O conkatado apÍesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do conlratante, contado da assinatura do contÍato, comprovante de pÍestação de garantia, podendo

optar poÍ caução em dinheiro, títulos da dÍvida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valoÍ total do contÍato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste p[azo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não paguê o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguroaarantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissâo do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.

9.6. Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o conkatado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçâ0.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9,7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais

obrigaçÕes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conkatada; e

ri., lrlr,ti!rr|i.i)i i.a a. !:lt-..:t.,t,.,'! l.li 1, ' :) t : | | , 1 , i . \ : ,'ta | |

i1.. . . r, .,'



i1'í'r: ;)':i í)'t' iIi' kri
P R& f fr ;T {} §Ap, f,{ A-$ !q f C{íj,flt * fr i t.i &ãÊ § §tCl *i: !'rl i.i lq T::

i-NF"I: S7.1]7{..:lÍ3}iritü1-3-4 "aiirSS;ODELlCi,,Ar,À,

,:f,.1,r,t
9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adiú
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pelo contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,
com coneção moneÉria.
9.10, Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçao e cuslódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministerio competente.
9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banm ou instituição
financeira, devidamenle autorizada a operaÍ no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefÍcios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contralaçâ0.
9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Conhatado obriga-se a Íazer a respectiva reposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

dala em que for notiÍicado.

9.14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9.14.1. O emitente da garantia oferlada pelo contratado deverá ser noliÍicado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contÍatuais (art. 137, § 40,

da Lei n,o 14.13312021\.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a
negativa do sinisfu'o, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao conkato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autoÍização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaraçâo do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contralado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.'16. A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiÍ0, será atualizada monetariamente.

9.'17. O garantidor nâo é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.
9.18. 0 conkatado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.

9.'19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusulA DÉoMA - DAs rNFRAçoEs E sANçóEs ADM|NTSTRATTVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecufo parcial do contÍato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conhatação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 20'13.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍações acima descritas as seguintes sanções:
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-l10.2.1. Adveíência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021);
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4", da Lei no 14.133, de 20211;

10.2.3, Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas 'e', 'f', "g" e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de2021).
10.2.4. Multa:

10.2.4.1. l/oratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valoÍ total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.
'10.3. A aplicação das sançoes previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Conkatante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderâo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133,de2021).
'10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei n0 14.133,de20211
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobrada judicialmente (aí. 156, § 80, da Lei no 14.133, de20211.
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrançá judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Conkatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções seÍão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oÍientaçoes dos

órgãos de controle.
10.7. Os alos pÍevistos como infraçÕes adminiskativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, obseÍvados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).
'10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão pakimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaÉo ou conkole, de fato ou de direito, com o Conhatado,
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no í4.í33, de20211.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei n0 14.133, de 2021).
10.10. As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contralar
são passíveis de reabilitaçâo na forma do art. 163 da Lei n0 14.133/2'1.

10.11. 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contralos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

cúusuLA DÉctMA nRTMETRA - DA ExrNçÃo CoNTRATUAL

1'1.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de lerem sido
cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as paÍtes contraentes.
1 1.1.1. O conkato pode ser exlinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus paÍa a ContÍatante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o conkato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.'1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do conkato, desde que haja a

notiÍicação do contratado pelo conkatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

11.1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção conÍatual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1 1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei n0 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões mntidas nos artigos 138 e '139 da referida lei.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn
12.1. As despesas decorrentes da presente conkatação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

eto AUvidade Elemento dê
19 06.122.0003.2.125.0000 33903000

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentána respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos cAsos oMIsSos
13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contratos.

cLÁusuLA oÉcrMA QUARTA- DAs ALTERAçóES
14.1. Eventuais alterações conkatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no'14.133,

de2021.
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14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
14.3. As alterações conkatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Registros que não caraclerizam alteração do conkato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo adilivo, na forma do aí. 136 da Lei n0'14.133, de2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - oA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Porlal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 202'1, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
í6.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

\-/ Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §1", da Lei n0

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestaçâo final, completa e exclusiva de acordo

enlre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

\
Julio C r dos Sa tos Alves

Ordenado(a) de pesas

Guarda Civil Metropolitana

CONTRATANTE
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51rONTRATO N" 2 .01.06.0056

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
akavés da Secretaria Municipal de Administração e a empresa ZÉ DE
HERCTL|O COr\4ÉRCto SERVTÇOS AUTOT\4OT|VOS LTDA, para o
Íim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juÍídica de direito público rnteÍno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.08210001-í4, akavés da(o) Secretaria Municipal de Administraçã0, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de s, o(a) S(a). Francisco Hélio Alves da Silva, residente e
domicjliado(a) nesta Cidade, apenas denominado
coMERCto SERV|çOS AUTOMOTIVOS LTDA,

CONTRATANTE, e de oulro lado ZÉ DE HERCILIO
e belecida na Rua da lmprensa, no 314 Loja A, Sáo

Geraldo, Juazeiro do Nortê - CE, Contato: (88)3571- 194 e E-mail: servicos@zedehercilio.com, inscrita no
CNPJ/MF sob o n.0 2'1.802.536/0001-09, neste ato presentada por Maria Rodrigues da Silva Peixoto,

V portado(a) do CPF no 223.349.473-34, apenas denom da de CONTRATADA, resolvem firmar o presente

Contrato, oriundo do Processo de Pregão Elekônico n 2024,12.03.1, em conformidade com as disposiçoes
contidas na Lei Federal n0. 14.133,01 de abril de 2021, ed iante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL
'1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n0 24.12.03.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devida nte homologado pelo(a) S(a). Francisco
Hélio Alves da Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Mun ipal de Administração

cúUSULA SEGUNDA. Do oBJETo
2.1 - 0 presente lnstÍumento tem por objeto a aquisição de pneus e maras de ar destinados aos veiculos e

máquinas pertencentes à frota da Secretaria de Administraçáo de J
de troca, alinhamento, balanceamento e cambagem, na forma discri

iro do Norte, abrangendo os serviços

inada no quadro abaÍxo

Lote 01: Pnêus
Itom Marca/Modelo Valor unitário ValoÍ Total
0001 CFMÁRA

UND SPEEDI\,44X 43,00 i 43 00

UND

] ooo2

00PE

00256

00

ooo3

I

PODENDO
RECAUCHUÍAOOS

RECAPADOS
REIlIOLDADOS

SER
OU

POSSUIR CERTIFICADO DE APROV

RECAPAOOS

i ,-,r'-r l. '1,.:, '',
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UND

ND

:,". : .i ,-i:.'

00562

PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES,
PNEU TRASEIRO'120/80 R 18 NOVO, N
PODENDO SER
RECAUCHUTAOOS OU R
POSSUIR CERTIFICADO DE
PELO INMETRO E ATENDER AS
ABNT VIGENTES,

SPI\,l/KU
TL/I\,4AGNU

I

238,00

l__L-

-,.; i

,'l;li l
l-;1r.

0004

238 00

Es
AR DIANTEIRÂ 80/90 R21

NÃo PoDENDo SER
RECAUCHUTADOS OU R

tlnid.

DE AR TRASEIRA I2Ol80 R 18 NOVO
NÃo PoDENDo sER RECAPADoS

POSSUIR CERÍIFICADO DE APROV
PELO INMETRO E AÍENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES.

RECAUCHUTÀDOS
POSSUIR CERTIFI

ABNT
PNEU

OU REMOLDADOS
CADO DE APROV

PELO INMÉÍRO E ATENDER AS NORMAS
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Lote 02: Pneug
E iÍlc

PNEU 185/70 R14 NOVO, PODENDO SE
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS o
REMOLOADOS, POSSUIR CERTIFICADO D UND
APROVAÇÃO PELO INI,íETRO E ATENDER
NORMAS DA AENT VIGENTES,

Val r unitárlo Valor Total i

400,52l

_t
4.00

2000540

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcriçâo:
2.2i. f emo de Referência;
2.2.2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCn E DA PoSSIBILIDADE DE PRo oGAçÃO
3.1. O prazo de vigência da conkatação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
prorrogável poraté10(dez) anos,naÍormadosartigosl06el0T,daLei n'14.133,de2
3.1.1. A pronogação de que tÍata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade co petente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçáo com o
contratado

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÀo CoNTRATUA|S

4.1.0 regime de execução conkatual, os modelos de gestão e de execução, assi c0m0 0s prazos e

condições de conclusá0, entrega, observação e recebimenlo do objeto constam no

vinculado a este Contrato.

ermo de ReÍerência,

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATA o
5.1. Nâo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REES BELECIMENTO DO

EQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1. O valortotal da contrataçáo é de R$ 4.575,20 (quatro mil quinhentos e s

centavos).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas d rrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciári s, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e oukos necessários ao cumprimen integral do objeto da

contrataÉo
6,3.0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a data do recebimento

da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um a contado da data do

orçamento estimado.

ô.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, me nte a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

s obrigações iniciadas

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será co

financeiros do último reajuste.

do a partir dos efeitos

6.7. No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice dê reajustamento, o contratante gará ao contÍatado a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença co

divulgado o índice deÍinitivo.

ondente tão logo seja

e cinco reais e vinte
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ser utilizado, será adotado, em substiluiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação e
ô.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

6.8, Nas aÍerições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinlo ou de qualquer

u9or.
ndice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.'11.0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsáo do Art. 13ô, da Lei í4. 3t2021.
6.12. Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pacluaÍam inicialmente entre s encargos da
contralada e a retribuição da Adminiskação para a justa remuneração do fornecim nto, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio emnômico-Íinanceiro inicial do contrato na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáve retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso forlu ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Ar{ 124,lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021 , devendo ser Íormalizado através de ato administrativo,
6.13, 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinancefio deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e anles de eventual prorrogação nos termos do art. t07 da Lei no 14.13312021.

cúusulA sÉrMA- DAS oBR|GAçôES Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigaçoes do Contratante . ,

7.2. Éxign o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Cqnhatado, de acordo com o contralo e
seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condiço es estabelecidas no Termo derReferência , vinculado a este contrato;

7.4. Notificar o Conkatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inco es veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou e parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contÍato e o cumprimen das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pe ne à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7 .7 . EÍeluar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Conkato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Conhato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.10, Explicitamente emitir decisão sobÍe todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinenles, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7 .10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a conlar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogaçáo por igual período, quando motivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.'12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conkatado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Conkatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

8,1, O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

.i i ,iat ,:_ rra r- it l:
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8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
8.3. Comunicar ao conkatanle, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior (art.
137, ll, da Lei n.0 14.133, de 20211e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituiÍ, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;
8,6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou
o acompanhamento da execução conkatual pelo conkatanle, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;
8.7. 0 contratado deverá enkegar ao setor responsável pela Íiscalização do conlrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidóes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Ceíidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não kansfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do conúatante, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condiçôes exigidas para habilitação na licitaçâo;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n.o 14.133, de 2Q21);

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 1 16, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.'15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complemenlá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da conkatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.124,11, d, da Lei n0 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislaçáo de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteçâo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuçáo deste contrato;
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8.í9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaSes dos Poderes Públicos.
8.20. submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especiÍicaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUçÃo CoNTRATUAL
9.1, A contrataÉo conta com garantia de execuçâo, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.
9.2. 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do conkatante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo
optar por caução em dinheiro, tÍtulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes reÍerentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na dala de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.

9,6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

ficará desobrigado de renovaÍ a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execução ou o adimplemento pela Adminiskaçã0.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9,7.1. prejuízos advindos do náo cumprimento do objeto do conkato e do não adimplemento das demais

obrigaçóes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminiskaçâo à contratada; e

9.7.3. obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo mntratado, quando couber.

9.8, A modalidade seguro-gaÍantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,

com coneção monetária.

9.10. Caso a opçáo seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme deflnido pelo MinistérÍo competenle.

9.1'1, No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou pronogaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conkatação.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçá0, o

Conlratado obriga-se a lazeÍ a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.'14. O Conhatante executará a garantia na forma previsla na legislação que rege a matéria.
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9.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas conlratuais (art. '137, 

§ 40,

da Lei n.o 14,13312021ll.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos das regulamenlações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íianp ou autorizaçáo para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.16. A garantia somenle será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administÍativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contralada.

9.18. 0 contratado autoriza o contratante a reler, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9,19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉctMA - DAs TNFRAçôES E sANçôEs ADMtNtsrRATrvAs
'10.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de2021,o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do mntrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do conkato;

d) Ensejar o retardamento da execuÇâo ou da entrega do objeto da conkataçáo sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato Íraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao conkatado que incorrer nas infrações acima descrilas as seguintes sanções:
'10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conúato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (aí. ,l56, 
§ 20,daLei n0 14.133, de2021l;

10.2.2. lmpedimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 'b', "c" e "d"

do subitem acima deste Conkato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133,de20211;
10.2.3. Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas'e",'f', "g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.'133, de20211.

10.2.4. Multa:
'10.2.4.1. Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o llmite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
'T0.2.4.3. Compensatória de 10% ldez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicaçâo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de

reparaçâo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de2021)

I rt _,. , '.:
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10.4. Todas as sanções previstas neste Conhato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
'156, 

§ 7", da Lei no 14.133,de2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 20211
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobradajudicialmente (art. 15ô, § 80, da Lei no í4.133, de2021).
'10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunlcação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
n0 í4.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de dedaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções seráo considerados (art. 156, §1", da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunslâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantaçáo ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgâos de controle.
'10.7. Os atos previstos mmo infrações adminiskativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍcados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pÍática dos atos ilícitos previstos neste Conkato ou para

provocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeilos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradoÍes e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa juridica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou conhole, de fato ou de direito, com o Conkatado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no'14.133, de2021).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 20211.

10.10. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contralar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" '14.133/21.

10.11. Os débitos do conkatado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçóes, náo inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contralanle, na forma da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

cúusuLA DÉctMA PR|METRA - DA ExflNçÃo CoNTRATUAL

11.'1. O conkato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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1 '1.'1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Conkatante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
11.1.1.1. A extinçáo nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do conkato, desde que haja a
notificaçao do contratado pelo conkatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

11 .1.1 .2. Caso a notificação da nâo-continuidade do conlrato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente molivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14,13312021, assegurados o contraditório e a ampla
deÍesa, mm observância às previsões contidas nos artigos '138 e 139 da referida lei.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRSos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRA
\-/ 12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à mnta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Unid. o Projeto/Atividade Elemênto de
23 01 04.122.0003.2.133.0000 33903000

12.2. A dolaçáo relaliva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERGEIRA - Dos cAsos oMlssos
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 14.133,

de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conkatos.

GúUSULA DÉcIMA QUARTA- DAs ALTERAçOES

14.1. Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
14.2.0 conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conkato.
14.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do arl. 136 da Lei no '14.133, de 2021 .

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBlrcAçÃo

15.'1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente inshumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei '14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍlcial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 201 1.

CúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1', da Lei n0

14.133121.
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Declaram as parles que esle Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurÍdicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

Francisco élio Alves da Silva

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Administração

CONTRATANTE

ZE DE HERCILIO COMERCIO a$irodo de íoímã dieitàl PoÍ zE DE

E sERvrcos AuÍoMoTrvos Ji?3$3fg#l:il5,1E#..S1*
LT:21802536000109 Dõdo52025.0r.06ro:ss:48-oloo

ZE DE HERCILIO COMÉRCIO SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA

21.802.536/000í -09

DA

TEST MUNHAS:

1). C.n" AJ6!.1'5.?t§.P

2)
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CoNTRATO No 2025.01.06-0057

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Secretaria Municipal de Cultura e a empresa ZE DE
HERCILIO COMERCIO SERVIÇ0S AUTOMOTIVOS LTDA, para o
fim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurÍdica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.0 07.974.082/0001-14, akavés da(o) Secretaria Municipal de Cultura, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Roberto Viana de 0liveira Filho, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado ZÉ DE HERCILIO
CoMÉRCIo SERVIçOS AUTOMOTIVOS LTDA, estabelecida na Rua da lmprensa, no 314 Loja A, São
Geraldo, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (88)357í-1194 e E-mail: servicos@zedehercilio.com. inscrita no

CNPJ/MF sob o n.o 21.802.536/0001-09, neste ato representada por Maria Rodrigues da Silva Peixoto,

1-, portado(a) d0CPFn0223.349.473-34,apenasdenominadadeCONTRATADA,resolvemÍirmaropresente
Confato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no 2024,12,03.1, em conformidade com as disposiçóes

contidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.12.03.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Roberto

Viana de 0liveira Filho, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de pneus e câmaras de ar destinados aos veiculos e

máquinas pertencentes à írota da Secrelaria de Cultura de Juazeiro do Norte, abrangendo os serviços de

troca, alinhamento, balanceamento e cambagem, na forma discriminada no quadro abaixo:

t Loto o1: Pneus
Item Jllsgllgeçao - unid Qtd€ Merca/Modêlo ValoÍ unitá or Total
0001 DE AR 90/90 R18 NOVO, N

I pooeroo SER RECAPADOS

ND 2 SPEEDMAX 38,00

000
NÀo PoDENDo SER RECAPADOS,|
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EI\,4OLDADOS.i
APROVAÇÃq
NORMAS DAI

l

RECAUCHUTADOS OU R
POSSUIR CERTIFICADO DE
PELO INMEÍRO E ATENDER AS
ABNT VIGENÍES

UND 2 SPEEDIVAX

SPI\,,I/KUM/FRD/A
2 TL/MAGNUMiDA

YTON/

45

464

00

76,00

0090

002

00

0003 -Élr2-gorso R í8 NoVi, NÃo poDENDo sE{ -
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU
REI\íOLDADOS. POSSUIR CERTIFICADO DEUND
APRoVAÇÃo PELo INMETRo E ATENDER ASi
NORMAS DA ABNT VIGENTES
PNEU DIANTEIRO 8O/1OO R 18 NOVO,
PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS
PossurR cERTrFrcADo oE APRovAÇÃ UND

,PELO INMEÍRO E ATENDER AS NORMAS

00176

0004

SPM/KU[,ll/FRD/A
TUMAGNUM/DA

YTON/

ABNT VIGENTES

2 232,O0

sq,cgl

:§h

RECAUCHUTADOS OU

I

1

I

I

I

I
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Loto 02: Pneug
Item E tflc Unid Otde Marca/Modelo Val Valor Total
0001 PNEU 175/7OR 14 NOVO, PODE NDO SE

RECAPADOS, RECAUCHUTADOS
REIUOLOADOS, POSSUIR CERTIFICADO
APRoVAÇÃo PELo INMETRo E ATENoER
NORMAS DA ABNT VIGENTES.
PNEU RADIAL 175N0 R M NOVO, N

SER
OU

POSSUIR cERTIFIcADo DE APRoVAÇÃ UNO

PELO INMETRO E ATENDER AS NORi'AS
ABNT VIGENTES.

POOENDO
RECAUCHUTADOS

RECÂPADOS
REMOLDADOS SPM/KUM/FRD/A

TUi/AGNUI\,I/DA
YTON/

OU SPI\TVKUM/FRD/A
TUMAGNUM/DA

YTONi
DEI
AS

UND 0 00,003.600360

008402I 5,00

0003 LVULA PARÂ PNEU SEM 18
UND SPEEDMAX 9,00 36,00 iRt4

2.2. Vinculam a esle conkato, independentemente de kanscriÉo:
2.2.1. Í ermo de Referência;
2.2.2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do conhatado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERcEIRA - Do pRAzo DE ucÊNcn E DA posstBtLlDADE DE pRoRRocAÇÃo

3.1.0 prazo de vigôncia da contratação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133, de 2021.

3.1.1. A pronogação de que lrata este item é mndicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condiçóes e os preços permanecem vanlajosos para a Administraçã0, permÍtida a negociaçâo com o
contratado.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUATS

4.'1. O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condiçoes de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contrato.

cúusuLA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

5.1. Não será admitida a subconkatação do objeto contratual.

cúusuLA sExrA-- Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
EQUILIBRIO ECONOMICGFINANCEIRO

6.1. 0 valor total da mnkatação é de R$ 7.458,00 (sete mil quatrocentos e cinqüênta e oito reais).
6.2. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçá0.
6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mÍnimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos
financeiros do último reajuste.
6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
6.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mars
ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeÉo novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.'1 1 . 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Aí. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relaçâo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a relribuição da Administração para a justa remuneraÉo do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimenlo do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
\-, sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso Íoíuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontÍatual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado alravés de ato administrativo.
6.13. O pedido de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogaÉo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA - DAs oBRtGAçoES Do CoNTRATANTE

7.í, Sáo obrigações do Contratante:
7.2. Exigi o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3. Receber o objelo no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4. Notificar o ContÍatado, por escrito, sobÍe vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por êle substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execuçâo do conÍato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da Lei n" 14.13312021;

7 .7 . EÍeluar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Conkatado as san@es previstas na lei e neste Contrato;

7.9, CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execu$o do

presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuÇão do ajuste.
7.10.'1. A Administração terá o pÍazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do Íequerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada,

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do mnkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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cúusuLA otrAVA - DAs oBRtGAçoEs Do coNTRATAoo
8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no pÍazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes
resultanlês da execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objêto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução conhatual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;
8.7. O contratado deverá enkegar ao setor responsável pela Íscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relaliva aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes kabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do conlrato, em tempo hábil, qualquer ocorÍência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.10. Paralisar, por determinação do conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo mm a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em mmpatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condiçôes exigidas para habilitação na licitação;

8.'12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos prevrstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133,de2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n.o '14.133, de2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15, Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a
legislação de regência;
8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no '13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eiicazes para pÍoleção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execuçáo deste contrato;
8.19, Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos.
8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusulA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A conkatação conta com garantia de execução, nos moldes do art.96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2.0 contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçáo de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondenle a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade duranle a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro-garantia deveÉ acompanhar as modiÍicações reÍerentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.

9.6. Na hipótese de suspensão do conkato por ordem ou inadimplemento da Adminiskaçã0, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7. A garantÍa assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigaçoes kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do conkatante, em conta especííca a ser fornecida,

com correçâo monetária.

9.10, Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo lVlinistério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá constaÍ expressa

renúncia do fiador aos benefícios do anigo 827 do Código Civil.
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9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajuslada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conkataçá0.
9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Conlratado obriga-se a tazer a respectiva Íeposição no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notiÍicado.

9.'14. 0 Conkatante execulará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art, í37, § 4",
da Lei n.o 14.133120211,

9.14.2. Caso se kate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterizaÉo e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, nâo caracterizando fato que justiÍique a
negativa do sinislro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a tílulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16, A garantia somente será liberada ou restituÍda após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é paíe para figurar em processo adminisúativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
9.18. 0 contratado autoriza o conhatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA - DAs rNFRAçoES E sANçôEs ADMTNTSTRATTVAS

10.'1. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do conlrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução tolal do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuÉo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incoÍÍer nas infrações acima descritas as seguintes sançóes:
'10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14,133, de2021\;
10.2.2. lmpedimento de licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b', "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 4", da Lei no 14.133, de 2021);

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pÍaticadas as mndutas descritas nas

alíneas 'e', 'f', "g" e 'h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 50, da Lei no 14.133, de20211.

10.2.4. Multa:

10.2.4.1. l\4oratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
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10.2,4.2. O akaso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do contrato poÍ
descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do arl. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
'10.2,4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do conlralo, no caso de inexecução total
do objeto.

10.3. A aplicação das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de 2021)
10.4, Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplícadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133,de20211.
10.4.1. Antes da aplicação da multa será Íacultada a deíesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçao (art. 157, da Lei no 14.133, de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evenlualmenle devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. '156, 
§ 8", da Lei n0 14.133, de20211.

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser remlhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conhatar e de declaraÉo de

inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicaçâo das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.133, de2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Conhatante;

e) A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienhçóes dos

órgãos de controle.
10.7. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serâo apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, obseÍvados o rito procedimental e auloridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direrto para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conkato ou paÍa

provocar confusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o conkaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lel no'14.'133, de2021).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dlas úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), institu idos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei no 14.133, de 2021).

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei n' 14.'133/21.

10.11. 0s débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Municipio decorrentes destê mesmo contrato ou de ouhos contratos adminiskativos que
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o contratado possua com o MunicÍpio conkatanle, na forma da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 26, de 13
de abril de2022

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINçÃo CoNTRATUAL
11.1,0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as parles conkaentes.
11.1 .1 . O conkato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
11.1,1.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do conhato, desde que haja a
notiÍicação do conkatado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.
'11.í.1.2. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata esle subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicaçã0.
11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

cúusuLA DECTMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRh
12.1. As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

órgão lrnid. Proieto/Atividadc Elemento de
13 01 13.122.0003.2.107.0000

-l
l 33903000

12.2. A dotaçáo relativa aos exercícios flnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉGIMA TERCEIRA - DoS CASOS OMISSOS

13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratanle, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de2021,e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamenle, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conkatos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS ALTERAçOES

14.1. Eventuais alterações conlraluais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no'14.'133,

de 2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conhaluais, os acréscimos ou supressoes
que se Ízerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3. As alterações contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Regisúos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAçÃO

í5.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei '14.133, de 2021, bem como no Íespectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.
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CúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
16.í. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçáo, conforme art.92, §1", da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Conlrato corresponde à manifestaçáo final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na pÍesença das teslemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

Roberto de Oliveira Filho

Ordena (a) de Despesas

Secretaria Municipal de Cultura

CONTRATANTE
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GoNTRATO N0 2025.0í,06.0058
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Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
akavés da Secretaria. Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho
e a empresa ZE DE HERCILIo CoMÉRC|O SERVTÇOS

AUTOIUOTIVOS LTDA, para o íim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/IVF sob o n.0 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria lVlunicipal de Desenvolvimento Social e
Trabalho, neste alo representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Josineide Pereira de

Sousa Lima, rêsidente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro

lado zÉ DE HERCILIO COMÉRCIO SERVIçOS AUTOMOTIVOS LTDA, estabelecida na Rua da lmprensa,

n0 314 Loia A, São Geraldo, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (88)3571-1194 e E-mail:

servicos@zedehercilio.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 21.802.536/0001-09, neste ato repÍesentada por

Maria Rodrigues da Silva Peixoto, portador(a) do CPF no 223,349.473-34, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024/12J3J, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n0. 14.133, 01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condiçóes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.12.03.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Josineide

Pereira de Sousa Lima, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria lVlunicipal de Desenvolvimento Social e
Trabalho.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.'l - O presente lnskumento tem por objeto a aquisição de pneus e câmaras de ar destinados aos veículos e

máquinas pertencentes à frota da Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte,

abrangendo os serviços de troca, alinhamento, balanceamento e cambagem, na forma drscriminada no

quadro abaixo:

ciri o unid Qtde Marca,/Modelo Valor unitário otal i

R18 NOVO, N PODEN
RECAUCHUTAOOS OU

REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO D UND 2 SPEEDMAX
APRoVAÇÃo PELo INMETRo E ATENDER
NORMAS DA ABNT VIGENTES.

0002 PNEU 90/90 R 18
RECAPADOS,

-NOVO, -r{trO pOOe NDO SE
RECAUCHUTADOS

007638,00

+

I

I

I

REIVOLDADOS, POSSUIR CERIlFICADO
APRoVAÇÃo PELo INMETRo E ATENDER
NORI\,íAS DA ABNÍ VIGENTES.

0003 PNEU OIANTEIRO 8O/1OO R 18 NOVO,

iAPRoVAÇÃo PELo INMETRo E ATENDER
NORMAS DA ABNT VIGENTES

PODENDO SER RECAPAOOS, RECAUCHUTAD
OU REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO

SPWKUM/FRD/A
TL/MAGNUM/DA

YTON/

UND

UND

176,00

I

YTON/

2 00

00

4U00232

Lote 02: Pneus
Itom EspeciÍicação

PNEU 16sro R i4 85 r Novo, N[o poDÉNDo sE
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS o
RE[,llOLDADOS, POSSUIR CERTIFICAOO D UND
APRoVAÇÃo PELo INMETRo E ATENDER AS
NORMAS DA ABNÍ VIGENTES

Marca/Modêlo Valor unitário ValoÍUnid. Qtde.

45
SPIV/KUM/FRD/A
TL/IVAGNUIV/DA

YTON/

0001

368 00 í6.560,00

r.l. trr,a, .:.
l-:: , . .t

01: Pnêus
Es

CAMARA DE

2 ,00
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] OOO2 PNEU 175I7OR 14 88T NOVO, NÃO PODENDO SER
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS
REI\,4OLDAOOS, POSSUIR CERTIFICAOO
APROVAÇÃo PELo INI\4ETRo E AÍENDER

D UND

NORMAS DA ABNT VIGENTES
0003 PNEU í85/65 R 15 NOVO, PODENDO SE

12

14

I

SPM/KUMiFRD/A
TUMAGNUM/DA

YTON/

SPM/KUM/FRO/A
TUI\íAG N U I\'/DA

YTON/

SPM/KUM/FRD/A
TL/IVAGNUI\,,I/DA

YTON/

SPI!I/KUM/FRD/A
TUMAGNUM/DA

YTON/

Foiha, r'ri T

419,00

004244.369,00

2.514

2000452004

I

4.734,OO

007.736

RECAPADOS, RECAUCHUTAOOS
REI\,IOLDAOOS, POSSUIR CERTIFICAOO
APRoVAÇÃo PELo INI\4ETRo E ATENDER
NORMAS DA ABNT VIGENTES,
PNEU 185/70 R14 Novo, r.rtro PODENDO SE
RECAPAOOS, RECAUCHUTADOS O
REMOLOADOS, POSSUIR CERTIFICADO D
APRoVAÇÃo PELo INI,4ETRo E ATENDER A
NORIVAS DA ABNT VIGENTÊS

000s PNEU 205/75 R 16 NOVO, PODENDO SE
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
APRoVAçÃo PELo INMETRo E ATENDER
NORMAS DA ABNT VIGENTES,

0006 PNEU 215rl5 R 17,5 NOVO, N O PODENDO SE
RECAPADOS,

0007

o

50951, 5.709,0

1.215,00 17.010,00

789,00

62.696,20

0

-l

RECAUCHUTADOS o
REIVOLDADOS, POSSUIR CERTIFICAOO
APRoVAÇÃo PELo INI\4ETRo E ATENDER

UND

NORMAS DA ABNT VIGENTES.
PNEU 22$65 R 17 NOVO, PODENDO SE

D UND

ND

D UND

6

7,0096

UND

UNO í0

UND

6

6

SPÀil/KUM/FRD/A
TUMAGNUM/DA

YTON/

SPM/KUM/FRD/A
TL/I\,lAGNUM/DA

YTON/

SPi'/KUM/FRD/A
TL/MAGNUM/DA

YTON/

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcriçáo:

2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Edital da Licitaçáo;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÂO

3.1.0 prazo de vigência da contrataçâo é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
prorrogável poraté10(dez) anos,naformadosartigosl06el0T,daLei n" 14.133,de2021.

3.1.'1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
conkatado.

CúUSULA QUARTA - DoS MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

4.'1. O regime de execução conkatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condiçoes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este ConÍato,

cúusuLA eutNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto conkatual.

cúusuLA sExTA - Do PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EOUILíBRlo ECONÔMICO.FINANCEIRO

'' lr- ai:, .r':r:i: i,. .,1.,,:t) ) '-, .'-a::, ..

l;._,.4, - _t.. 
: ..r/ri: r.:.t., i,i)iti.r:í_i,:. \

0004

RECAPAOOS, RECAUCHUTADOS
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO
APRoVAçÃo PELo INMETRo E ATENDER
NORMAS DA ABNT VIGENTES,

SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS
REIVOLOADOS, POSSUIR CERTIFICAOO
APRoVAÇÃo PELo INMETRo E ATENDER
NORMAS DA ABNT VIGENTES,

,00
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6.1. O valor total da conkatação é de R$ 63.588,20 (sessenta e três mil quinhentos e oitenta e oito reais e
vinte centavos).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de adminiskaçá0, frete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataçã0.

6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, conlados da data do recebimento
da Nota Fiscal, akavés de Transferência Bancária para o fornecedor.
6.4. Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderâo ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo
conlratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente paÍa as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interÍegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
Íinanceiros do último reajuste.

ô.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondenle tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
6.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajusle será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9, Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituiçâ0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1 '1. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsáo do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderâ ser reestabelecida a relação que as partes pactuaÍam inicialmente enke os encargos da

conÍatada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimenlo, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem Íatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e exkacontratual, nos teÍmos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd" da

lei 14.13312021, devendo ser Íormalizado akavés de ato administrativo.

6.'13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de evenlual prorrogação nos termos do arl. 107 da Lei n" 14.13312021.

cúusulA sÉrMA - DAs oBRtcAçoES Do CoNTRATANTE

7.'1. Sâo obrigaçoes do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o conhato e
seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em paÍte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021:

7 .7 . EÍeluar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecidos no presente Conhato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10. Explicitamenle emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.í. A Administraçáo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contralado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conkatado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contralado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA orrAvA - DAs oBRtcAçoes oo coNrRaraoo
8,1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, mm a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 20211e preslar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, ÍeconslruiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

Íesultanles da execuçâo ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontaÍ dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contÍato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 'l)pÍova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8, Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍca, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto conkatual.
8.10, Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11. Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8,12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍlciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133,de2021)',
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8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da
Lei n.o 14.133, de2021):
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do conkato;
8.15. Arcar com o Ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em suâ proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no aft. 124,11, d, da Lei no 14.133,
de2021,
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

8.17, Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao peíetto
cumprimento das cláusulas deste conkato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislaçâo de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuçâo deste contrato;

8.í9. Conduzir os trabalhos com eslrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos.

8.20, Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notuÍno, perigoso ou insalubre.

cúusulA NoNA- DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2.0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçáo de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, segurolarantia ou fianp bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conlrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do conÍato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora,

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçóes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste conkato.
9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskaçã0, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do conhato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conlratada; e
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9.7,3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas
pelo conkatado, quando couber.
9.8. A modalidade seguÍo{arantia somente seÍá aceita se contemplar todos os evenlos indicados no item
9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser foÍnecida,
com correção monetária.
9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma
escritural, mediante regisko em sistema centÍalizado de liquidaEão e custódia autoÍizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério competente.
9.1'1. No caso de garantia na modalidade de fiança banéria, deverá ser emitida por banm ou instituição
Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do flador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do conkato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÉo.
9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notificado,

9.14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer Íora desta vigência, não caractedzando Íato que justifique a

negaliva do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garanlia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.í6. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinçáo
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parÍe para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.18. 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA - DAs rNFRAçoEs E sANçoEs ADM|NtsrRATlvAs
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o conlratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conkato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminiskação ou ao Íuncionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do mnkato;
d) Ensejar o Íetardamento da execução ou da entrega do objelo da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do conkato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conlrato, sempre que não se
justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021);
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 40, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.3. Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descÍitas nas
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e 'd", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de20211.
'10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de akaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O ahaso superior a 20 (vinte) dias auloriza a Administração a promoveÍ a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
'10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÉo total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas nesle Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Conkatante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de2021)
10.4. Todas as sanções previstas neste Conkato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

1 56, § 7", da Lei no 14.133, de 2021),
'10.4.1. Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, conlado da data de sua intimaçâo (art. 157, da Lei no 14.133,de20211
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. '156, § 80, da Lei n0 14.133, de20211,

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judicial, a multa poderá ser recolhida

adminislrativamente no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conkaditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. í56, §10, da Lei no 14.133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da inÍação cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos

órgãos de controle.
10.7. 0s atos pÍevistos como infrações adminiskativas na Lei no 14.'133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no '12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, obseÍvados o rito procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminishaçá0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de falo ou de direito, com o Contratado,

Fcih;, ivc L

\

'ffi.



'í"I!{li,
ÊSTÂa){: D* i.f.rq$a;l

F $a§ f * iT í 
"1 
te &§i.ll§ {Ci P&L } 1, .3 {j&;:§ã§1.t} t'.i, r"í}ft i í

fl lqff-! : s7.§?,3.-1:iJ:r i ilie* j * : ;I.' 
" ,.í,liss;0 

Ds Llcl,'AÇ,it

F.r,ha, iuc

o P
08. 122,0003.2.054.0000

12.2. A dolaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

tâ
observados, em todos os casos, o conkaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no 14.133, de20211.
'10.9. 0 Conkatante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei no 14.133, de 2021).
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar
sáo passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração conkatante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, náo inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Municipio deconentes deste mesmo contrato ou de outros mntratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnskução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

cúusuLA DÉctMA pRtMETRA - DA ExflNçÃo CoNTRATUAL

11.1. 0 conkato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçóes de ambas as partes contraentes.
11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Conkatante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vanlagem.

11,1.1.1 , A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do conkato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1'1.1.1.2. Caso a notiÍicaçâo da não-continuidade do conhato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei no 14.13312021, assegurados o conkaditório e a ampla

defesa, com observância às previsóes contidas nos artigos 138 e í39 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE RECURSoS E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRN
12.'1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentáÍia abaixo discriminada:

o Unid. o AüYidadê _ Elemento de Despesa
33903000

cúUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
'13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de2021,e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conkatos.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS ALTERAçÔES

14.1. Eventuais alteÍações contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021.
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'14.2. 0 contratado é obrigado a aceltar, nas mesmas condições conlratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
14.3. As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do conkato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBLrcAçÁo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art,94 da Lei 14.'133, de 202í, bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

em atençáo à Leino.12.527,de2011.

cúUsuLA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

v Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Conkato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestaçáo Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surla seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

Josi Pereira de Sousa Lim

nado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento So
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ZE DE HERCILIO COÀ4ERC|O Á$inàdo deÍoÍmà dieitalpoÍ zÉ DE

ÉsERVrcosAuroMorvos[i3il3,:9}'[:i:;.1'j,[?:",
LÍ:2 I 8025 360001 09 oàdos: 2o2s.ot .06 I o:s6:]4 -ol oo'

zÉ DE HERcrLro coMÉRcro sERVrÇos AuToMorvos LTDA

2't .802.536/0001-09

CONTRATADA

"L CPF ,,,,,Q§,(*q,s
q w

e Trabalho

TES MUNHAS

1)

C,CI
2)

l'l

f{t
[tt,1

g,A:ü /a5flcpr Hsl All).l.:Q{

" '. ,:t:::,.,., i tj' ,.., :.1.'.i- 11: ,:,: I i .1.,- !:l r')i,ir ".::'::::.1:.:a': . .

:,,;.i. ,) . I , 
i , . - : 

_. -i 
i I I - I I ..,. r..ir:. .: _i, I ...t i:rr,.1.. - .t.. ..-.:.-:-t1.. ,.:,:.tr....:..



';:,r'|!t','i ;;

CoNTRATO N0 2025.01.06.0059

,;'1 :.: ,. 1 a: '
'eor'lr§sio 

u! Lrcill. ç,ic
E-'L \ 

^

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do
Noíe/CE, através da Secretaria l\4unicipal de Educação e a
empresa zÉ DE HERctLto coMERCto SERVTÇoS
AUT0MOTIVOS LTDA, para o Íim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Educaçã0, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Márcia Pereira da Silva Franca, residente e
domiclliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado ZÉ DE HERCILIO
COMERCIO SERVIçOS AUTOMOTIVOS LTDA, estabelecida na Rua da lmprensa, no 314 Loja A, São
Geraldo, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (88)3571-1í94 e E-mail: servicos@zedehercilio.com, inscrita no

CNPJ/MF sob o n.o 2'1.802.536/0001-09, neste ato reprêsentada por Maria Rodrigues da Silva Peixoto,
\-/ poíado(a) do CPF n0 223.345.473-34, apenas denominada de C0NTRATADA, resolvem Íirmar o presente

Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no 2024.12.03.1, em conformidade com as disposições

contidas na Lei Federal no. 14.133,0'l de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAME NTAçÃO LEGAL

1.'1. Processo de Licitaçáo na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.12.03.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Márcia

Pereira da Silva Franca, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Educaçã0.

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo
2.1 - O presente lnskumento tem por objeto a aquisição de pneus e câmaÍas de ar destinados aos veículos e

máquinas pertencentes à Írota da Secretaria de Educação de Juazeiro do Norte, abrangendo os serviços de

troca, alinhamento, balanceamento e cambagem, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lote 0l: Pnsug
llem I iÍi
0001 RA DE AR so/90 R18 Novo. NÃo poDENDo s

RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REI,,IOLOADOS
PoSSUIR CERTIFIcADo DE APRoVAÇÃo PELo INMET
E ATENDER AS NORIIIAS DA ABNT VIGENTES.

0002 PNEU 90/90 R 18 Novo, NÁo poDENDo sER REcApADos
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUI

]CERÍIFICADO DE APROVAÇÃO PELO INMETRO
IATENDER AS NORMAS DA ABNT VIGENÍES.

Marca./Modelo Valor unitáÍio I yr,lpr--.-- 
- 

E!Poç Un o.,!+ otq

UND 12

UND 12

38,00 456.00

176 00 2.112,O0

2

Lotê 02: Pnâus
Marca./Modelo Valor unitário Valor

MARA DE AR 750/í6 No-vóIr.rÃõ PODENDO SEE

SPEEDMAX

UND 80 SPEEDI\4AX

42,O0 1.512,00

1

00
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS,I
possurR cERTrFrcADo DE ApRovAÇÃo pÊLo lNrrETRo 107,00 8.560

E ATENDER AS NORI,IAS DA ABNT VIGEN]ES
Ão0003 PNEU 165/70 R 14 85 T NOVO, N PODENDO

E ATENDER AS NORMAS DA ABNT VIGENTES.
PNEU 175'OR 14 NOVO PODENDO S
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REIUOLDADOS
PoSSUIR CERTIFIcADo DE APRoVAÇÃo PELo INIVET
E ATENDER AS NORIVAS DA ABNT VIGENTES,

RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS,' , ,.,^
possutR cERTtFlcADo DE ApRovAÇÃo pELo INMEÍRo "''"

'=É ] S Pi,,l/KU [.4/F RD/ ]

34.592,00

0004

UND

94 ATUMAGNUM/
DAYTON/

360,00

_--.' . ',]

33.840,00

I

é/

frrrÍ

SPEEDÀ,,lAX

SPM/KUM/FRD/
AÍUi/.lAGNUM/

DAYTON/

spêc
DE AR 175'0 R 14 NOVO,

RECAPADOS, RECAUC
POSSUIR CERTIFICADO
E ATENDER AS NORMAS

e. Totãl
PODENDO S

HUTADOS OU REMOLDADOS,
DE APRoVAÇÃo PELo INMETRq
DA ABNÍ VIGENTES-

36UND

I

i 368,00

0002
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0005 PNEU í85i65 R 15 NOVO, NÀO PODENDO SE

RECAPAOOS, RECAUCHUTADOS OU RÉMOLOADO
POSSUIR CERTIFICADo DE APRoVAÇÃo PELo INMET
E ATENOER AS NORi.llAS DA ABNT VIGENTES.

0006 PNEU 195/65 R 15 NOVO. PODENDO S
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS
POSSUIR CERTIFICADo oE APRoVAÇÃo PELo INIVETRo
E ATENDER AS NORIVAS DA ABNT VIGENTES

0007 PNEU 205/75 R 16 NOVO,
-NÂõ-FoD-EN-Do 

sE
RECAPAOOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS
POSSUIR CERTIFICAOo DE APRoVAÇÁo PELo INME
E ATENOER AS NORMAS DA ABNT VIGENTES

0008 PNEU 2í5T75 R í7,5 NOVO, N PODENDO SE
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADO
PoSSUIR CERTIFIcADo DE APRoVAÇÃo PELo INMETR
E ATENDER AS NORMAS DA ABNT VIGENTES,

0009 PNEUV 23515 vR 17,5 -NOVO, DENDO SE
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REi,,IOLDADOS
POSSUIR cERTIFIcADo DE APRoVAÇÃo PELo INMET
E ATENOER AS NORMAS DA ABNT VIGENTES.

0010 FNEU 750/16 NoVO NÃo PoDENDo SÊR RECÀPADoS
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, POSSUI
CERTIFIcADo DE APRoVAÇÃo PELo INMETRo
ATENDER AS NORI\4AS DA ABNT VIGENTES.

00í 1 PROTETOR 750/16 NOVO PODENDO S
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS

UND

'-1'

UND

I'

UND 48

UND 150

I SPWKUM/FRD/
12 ATUMAGNUMi

DAYTON/

i spulruwrnol
12 ATUIUAGNUM/

DAYTON/

5.028,00

479 00 5.748,00

951,50 45.672,00

I

419,00

UND í50

SPM/KUIV/FRD/
ATUMAGNUM/

DAYTON/

SPI\,ll/KUM/FRD/
ATL/À,44G N U [I/

OAYTONi

SPM/KUl,ll/FRD/
ATL/IíAG N U l.ll/

DAYTONi

sPM/KUM/FRD/ |

erul,aecnuw I

1.2rs,oo | 1s2.250,00

1.365,00 204.750,00

814,00 61.864.00

,14,00 3.344,00

587.í60

l

UND 76
DAYTON/

UND 76 SPEEDi,llAxPOSSUIR CERTIFICADO DE APROVAÇAO PELO INMET
E ATENDER AS NORMAS DA ABNT VIGENTÉS,

Lote 04: Pnous
Itom

,0001
õidor--r

290 i

Marca/M

SPEEDMAX

Valor Total

309 89.610 ;;l
89.6 t0 00

2.2, Vinculam a este contrato, independentemente de kanscriçáo:

2,2.1 . Íemo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE VIGÊNC|A E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação é de '12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
prorrogável por até í0 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.
3.'1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

CúUSULA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcUçÃo E GESTÃo CONTRATUAIS

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condições de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Conkato.

CúUSULA QUINTA - DA SUBCoNTRATAçÃO

5.1, Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

. l:rLt ; rr-i)r
l r'i,r_ ii:r'

N

@

Velor unitáÍio
ARO 24 NOVO,

RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OU REIUOLDADOS
possurR cÉR-nFrcADo DE ApRovAÇÃo pELo rN
E ATENDER AS NORMAS DA ABNT VIGENTES.

UND

: t:., .
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cúusuLA sExrA - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
EQUILíBRlo ECONÔMICO-FINÀTCEINO

6.1. O valor total da contratação é de R$ 679.338,00 (seiscentos e setenta e nove mil trezentos e trinta e

oito reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidenles, taxa de adminishaçâ0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, akavés de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4.0s preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

oçmento estimado.

6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

conlratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas
\-/ e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

impoíância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o indice deÍinitivo.

6.8. Nas aferiçôes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinlo ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6,10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1 1. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsâo do Art. 136, da Lei 14J3312021.

6.'12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encaÍgos da

contratada e a retribuiçâo da Administração para a justa remuneração do foÍnecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevrrem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

\-/ impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14,13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
ô.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do conkato e antes de eventual prorrogação nos lermos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉflMA- DAs oBRtcAçóEs Do CoNTRATANTE

7.1 . São obrigaçoes do Conkatante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conkatado, de acordo com o conkato e

seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contralo;

7.4. Notificar o Conkatado, por escrito, sobre vÍcios, deÍeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e Ílscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021;

DS LICiTAÇ,iC

Y

li. l1l:Ít !i,t'if. i -,t i l
q

ffi



Í:;'í'â.)1-: il {:',-írxti *
F*{,**}â? ir"r,t§, rs{JítJ:.ü:ür,i.. i')ra :i.,itiu {l:rr"* t,, -Jü19&üDr Lic/li?\l

i.§lPJ: fllr"i:',t,,.5,i,.rr--i;+.í .-.i F;tf,o;ro 514

7.7, EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Conkato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do
presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinenles, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste.
7.10.1. A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.1'1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contralado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orTAvA - DAS oBRTGAçoES DO CONTRATADO

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vrnculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14,133, de 2021) e preslar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Ílscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incoÍeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquêr dano causado à Adminishaçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsa bilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execuçáo contratual pelo contÍatante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor coÍrespondente aos danos sofridos;

8.7. O contratado deverá enkegar ao setor responsável pela Íiscalização do mntrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: í) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Dishital e Municipal do domicilio ou sede do conhatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes kabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual.

8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.'11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;
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8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabililado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 11ô, da Lei n.o 14.133, de2021);
8.13. Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do
contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da
Lei n.o 14.'133, de2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.15, Arcar com o Ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposla, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ai,.124,11, d, da Lei no 14.133,
de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conkatante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a

legislaçâo de regência;
8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 '13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso poÍ força da

execução deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perlinenle, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8,20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NoNA- DA GARANTIA DE ExEcUçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021 , em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor tolal do contrato.

9.2, 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauçâo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguronarantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado náo pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do segurojarantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissâo do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e cobeÍtuÍas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste conÍato.
9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a oÍdem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Adminishaçã0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

V
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9.7,'1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conkatada; e
9.7.3. obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garanlia somente será aceita se contemplar lodos os eventos indicados no item
9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,
com coneção monetáÍia.
9.10. Caso a opção seja por utilizar tÍtulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Cenkal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministário competente.
9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
linanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Cenlral do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
9.12. No caso de alteraÉo do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contrataçã0.
9.13. Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçáo, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.
9.14. 0 Contratante executará a garanlia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9.14.1. O emitente da garantia oferlada pelo contratado deverá ser noliÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas contraluais (art. '137, 
§ 4",

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderâo ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionâis aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da SupeÍintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorizaçáo para a liberaçáo de
impoíâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraçâo do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conkato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monelariamente.

9.17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
9.18. O conkatado autoriza o conkatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.'19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA - DAs |NFRAçoES E sANçoEs ADMtNtsrRATtvAs
10.'1. Comete infração administrativa, nostermosda Lei n0 14.'133, de2021,o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuçáo parcial do contÍato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conkatação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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Foihr ir, 53 I \r_\g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12,846, de '10 de agosto de 2013.
10.2. Seráo aplicadas ao contratado que inconer nas infraçoes acima descritas as seguintes sançóes:
10.2.'1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 15ô, § 20, da Lei n0'14.133, de2021);
10,2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §40, da Lei no 14,133,de2021);
10,2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas 'e', 'f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e 'd', que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de 2021).
10,2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, mnforme drspóe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução total
do objeto.

10.3, A aplicação das sanções previstas nesle Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de2021)
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei no 14.133,de2021).
10.4.'1. Antes da aplicação da multa será íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úters, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao ConÍatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de20211.
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em pÍocesso administrativo que asseguÍe o contraditório e a
ampla defesa ao ContÍatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. '158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de

inidoneidade para licilar ou conlratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §'lo, da Lei no'14,'133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concÍeto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o ContÍatante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e orientaçóes dos

órgãos de conkole.
10.7. Os atos previstos como infrações adminiskativas na Lei n0 14,133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no '12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunlamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídrca do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conhato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão

'': :,t :),j. . . ). :;\1 .
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estendidos aos seus adminislradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligagâo ou controle, de fato ou de direitó, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o conkaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no í4.133, de2021).
10.9. 0 Conkatante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íns de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei no 14.133, de 20211.
10.10, As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.
10.11. Os débitos do contratado para mm a Administração contratante, resultantes de multa adminiskativa
e/ou indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
crédttos devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo conkato ou de outros contratos administrativos que

o conlratado possua com o Município contratante, na forma da lnskução Normativa SEGES/ME no 26, de'13
de abril de 2022.

cúusulA DÉcrMA PRTMETRA - DA ExrNçÂo CoNTRATUAL
11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as paíes contraentes.
11 .1.1 . O contÍato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato nâo mais lhe

oferece vantagem.

11.1,'1,1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do conkato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia,

1 1.1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do conhato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção conkatual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1 1.2. Constituem motivos para extinção do conkato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei no 14.13312021, assegurados o conkaditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos '138 e 139 da referida lei.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRIA
12.'1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Projeto/Atlvldade Elemento de Despçsa
12.122.0003.2.039.0000 L- 33903000az T 01 t

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

GúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos cAsos oMISSoS
'13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo mnkatante, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contÍalos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAçÔES
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14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.í33,
de 2021.
'14.2.0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e crnco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
14.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4. Registros que não caraclerizam alteração do conlralo podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA ourNTA - DA puBLrcAçÃo
'15.'1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na Íorma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atençâo à Lei no. 12.527 , de 2011 .

\., CúUSULADÉCIMASEXTA-DOFORO
16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que nâo puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

Márcia P Francaa

Ordenado( de Despesas

Secretaria Municipal de Educação

CONTRATANTE
ZE DE HERCILIO

ÂÍ,n.dô d.ío,m.d'aúàl po' Zf OÍ
COMERCIO E SERVICOS *rcruocourrcroi rrryr os
AUTOMOÍIVOS ÂuloMolrvos LT:2 r 3025160001 09

LT:2r802536000r09 ''dor:20150r06r0:57r70roo'

zÉ DE HERcrLro coMÉRcto sERVtÇos AUToMoTrvos LTDA

21.802.536/0001-09

NTRATADA
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CONTRATO NO 2025.01.06.0060 Foil6 lro rh

Contrâto que entre si íazem o Município dê Juazeiro do Norte/CE,
através da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude e a empresa
zE DE HERCTLTO CoMERC|O SERVTÇOS AUTOMOTTVOS LTDA,
para o Íim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF
sob o n.0 07.974.08210001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Esporte e Juventude, neste ato representada
por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Bendimar de Lima Junior, residente e domiciliado(a)
nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado ZÉ DE HERCILIO COMÉRCIO
SERVIçOS AUT0MOTIVOS LTDA, estabelecida na Rua da lmprensa, n0 314 Loja A, São Geraldo, Juazeiro do
Norte - CE, Contato: (88)3571-1194 e E-mail: servicos@zedehercilio.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n,o

21.802.536/0001-09, neste ato representada por Maria Rodrigues da Silva Peixoto, portado(a) do CPF no

223.349.473-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico no 2024.12.03,1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal

no. 14.133, 0'l de abril de 202'l , mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.12.03.1, de acordo de acordo com as normas
gerais da Lei no 14.133, de 'lo de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Bendimar de Lima

Junior, 0rdenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de EspoÍte e Juventude.

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo
2,1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de pneus e câmaras de ar destinados aos vêículos e
máquinas perlencentes à frota da Secretaria de Juventude e Esporte de Juazeiro do Norte, abrangendo os

serviços de troca, alinhamento, balanceamenlo e cambagem, na forma discriminada no quadÍo abaixo:

ValoÍ
unitário

400,52

PODENDO SEPNEU 205/55 R 16 NOVO,
RECAPADOS, RECAUCHUTADO
POSSUIR CERTIFICADO DE

S OU REi'OLDADOS
APRoVAÇÁo P

INI\4ETRO E ATENDER AS NORMAS DA ABNT VIGENTES
PNEmEM cÀrrARA rBslzo R14 UND

10

5

455,00 4.550.00

9,00 00

- 
--15.

6.597,60

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcriçâo:

2.2.'1. Termo de Referência;

2.2.2. Edital da Licitação;

2,2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCETRA - Do pRAzo DE ucÊNcn E DA PossrBrLtDADE DE PRoRRocAçÃo
3.1. 0 prazo de vigência da conkatação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, pronogável

por até 10 (dez) anos, na Íorma dos artigos 106 e 107, da Lei n' '14.133, de 2021.

3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condi@es e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

Marca./ModoloItcm EspqciÍicação Lrnld Qtdê

Lot€ 02: Pnous

Valor Tolal

2.002.60

PNEU 185i70 R14 NoVo. NÃo PoDENOO SER
RECAPADOS, RECAUCHUTAOOS OU REMOLDADOS,
possurR cERTtFrcADo DE ApRovAÇÃo pELo
INI\4ETRO E ATENDER AS NORMAS DA ABNT VIGENTES,

UND 5

UND

SPM/KUM/FRD/
ATUMAGNU[,V

DAYTON/

SPM/KUM/FROi
ATUMAGNTJM/

DAYTON/

SPEEDIVAX

0001

0002

0003

W
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CúUSULA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcU O E GESTÃO CONTRATUAIS
4.1. O regime de execução conkatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vlnculado a este
Contrato.

cLÁusuLA QUTNTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusulA sExrA.- Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEC|MENTo Do
EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

6.1, 0 valor total da contratação é de R$ 6.597,60 (seis mil quinhentos e noventa e sete reais e sessenta
centavos).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0,

6.3. Os pagamentos serão efetuados no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Banúria para o fomecedor.

6.4. 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.ô. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interÍegno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos

flnanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de atÍaso ou não divulgaÉo do índice de reajustamento, o contÍatante pagaÉ ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença coÍrespondente tão logo seja

divulgado o indice deÍinitivo.

6.8. Nas aferiçoes finais, o índice utilizado paÍa reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma náo possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaçáo em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adrtivo.

6.1'1. 0 reajuste será realizado por apostilamento, coníorme previsão do Art. 13ô, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e

a retribuiçáo da Administração para a justa remuneÍação do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem Íatos

lmprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadoÍes ou impeditivos da execuçáo do

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe, conÍigurando álea econômica

exhaordinária e extracontratual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser Íormulado durante a vigência

do conkato e antes de eventual pronogaçáo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusULA SÉnMA - DAs oBRIGAçoES DO CONTRATANTE

7.1 , São obrigações do Contratante:

7,2. Exigi o cumpíimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anex0s;
7.3. Receber o objeto no pÍazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato; N

S,,C i;
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7.4. Notilicar o Contratado, poÍ escrito, sobre vícios, deÍeitos ou inconeções veriÍicadas no ob.jeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paíe, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contÍato e o cumprimento das obrigações pelo conhatado;
7,6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que peÍtine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Aí. '143, da Lei no 14.13312021;
7.7. EÍetuar o pagamento ao Conkatado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, Íorma e
condiçoes estabelecidos no presenle Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento
de obrigações pelo Contratado;
7.'10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presênte Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.
7.10.1. A Administração têrá o prazo de í0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requenmento, para

decidir, admitida a pronogaçáo por igual período, quando motivada.
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7.12, A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contralado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA otrAvA - DAS oBRtcAçôEs Do coNTRATADo
8.1. 0 Conkatado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peps vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorentes da boa e perfeita execuçáo do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enkega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do conlrato ou autoridade supedor (art. 137,

ll, da Lei n.0 14.133, de 202'l) e prestar todo esclarecimento ou inÍormaçâo por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, Íeconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do conkato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da

execuçáo ou dos matêriais empregados;

8.6. Responsabilizarse pelos vícios e danos decoÍentes da execução do objeto, bem como por todo e qualqueÍ

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalizaçáo do conkato, junto com a Nota Fiscal para

Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos kibutos federais e à Divida Ativa da União; 3) ceíidôes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumpÍimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Ílscais, comerciais

e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

conkatante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual.
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8.'í0. Paralisar, por determinaÉo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segu[ança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as
condições exigidas para habilitaçáo na licitação;
8.í2. Cumprir, durante todo o período de execuçâo do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para pessoa
com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 1 '16, da Lei n.o 14.133, de 20211;
8,'13. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do conkato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133,de2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo complementálos, caso o
previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatórlo para o atendimento do objeto da conkatação, exceto
quando oconer algum dos eventos aÍrolados no art. 124,ll, d, da Lei no '14.133, de 2021 .

8.16. Cumpír, além dos postulados legais vigenles de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de l4 de agosto de 2018,

adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da exêcução deste

contrato;

8.'19. Conduzir os trabalhos com estrita observâncla às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contÍalante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou inskumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maioÍes de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÂo CoNTRATUAL

9.1. A contrataçáo conta com garantia de execuçá0, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, en valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor lotal do conkato.

9.2. 0 contratado apresentará, no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a critério

do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por

cauçâo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor conespondente a 5%

(cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e

por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o
contratado náo pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4, A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçóes referentes à vigência do contrato principal,

mediante a emissâo do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituiçâo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantidas as condiçóes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposlo no item 12.6 deste contrato.

9,6. Na hipótese de suspensão do contÍato por ordem ou inadimplemento da Administraçá0, o mntratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o

adimplemento pela Adminiskaçã0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:
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9,7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3. obrigações kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
conkatado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente seÍá aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,
observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser Íornecida, com
coÍreção monetária.

9.10. Caso a opçáo seja por utilizar títulos da dívida pública, eslês devem ter sido emitidos sob a Íorma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e

avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.
9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou proÍogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou

renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçáo.
9,'13. Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente êm pagamento de qualquer obrigação, o Contratado
obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for
notificado.

9.14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria,

9.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratânte quanto ao início de
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (ar1. 137, § 40, da Lei n.0

14.133t20211.

9,í4.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterizaçâo e comunicação poderão ocorrer Íora desta vigência, náo caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, dêsde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos

das regulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15. Extinguir-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta flança ou autorização para a liberação de

importáncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contÍatante, mediante

termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restiluída após a Íiel execuçáo do contrato ou após a sua extinção por

culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. 0 garantidor não ó parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo conkatante com o objetivo

de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à conkatada.

9.'18. 0 contratado autoriza o contratante a Íeter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

9.19. A garantia de execuçâo é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉctMA - DAS rNFRAçoES E SANçóES ADMtNtsrRATtvAs

10.1. Comete infração adminiskativa, nos termos da Lei n0 14.'133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do conÍato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justiÍcado;

e) Apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execuçáo do conkato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
'10.2. Serão aplicadas ao contralado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

N
'i ": ';



g;yr-ij,Q|i

f a?TÁí":i; :jí,i l§.1*s
iiili;riií"i I iil:;r .,)j1,ljii. ítr:..: ,.rí .i,:t,r;li: i ir,;

üí.+Pi : íj7.! 7;t.ü*'l 
'', 
i:*ü 1 - _i.:

:_":I .:!J-lfi ::

coMlssÀ0 DS Llcl'Íl'Ç'

Fclirir i':'
'10.2,1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art, '156, § 20, da Lei no 14.133,deZOZI);
'10,2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subilem acima deste Conkato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4", da Lei no 14.133, de2021);
'10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e','f', "g" e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de2021).
10.2.4. Multa:

10.2,4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O akaso superioÍ a 20 (vinte) dias auloriza a Administraçáo a promover a extinção do conkato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do mntrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaÉo integral do dano causado ao Conkatante (art. 156, § 90, da Lei no 14.'133, de 2021\
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (aí.
156, § 7", da Lei no 14.133,de20211.
10,4.'1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçâo (art. 157, da Lei no 14.133,de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cablveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 8", da Lei no '14.'133, de20211.
10,4.3. Previamente ao encaminhamento à cobíança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminisÍativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5, A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla deÍesa ao Contratado, obseruando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conkatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.'133, de2021):
a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
10.7. 0s atos previstos mmo infrações adminiskativas na Lei n0 14,133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão pakimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskaçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligapo ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,
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observados, em todos os casos, o conkaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei n0 14.'133, de2021).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÇão da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133,de2021).
10.10, As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.
10.11. Os débitos do contratado para com a Administração mnhatante, resullantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo conkato ou de oukos contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratanle, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abrilde2022.

cúusuLA DEctMA pRTMEtRA - DA ExnNçÃo CoNTRATUAL
11.1. 0 conhato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou náo as obrigaçoes de ambas as partes contraenles.
11.1.1, 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a ConÍatante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.
11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1 .2. Caso a notiÍicação da nâo-continuidade do contrato de que Íata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contÍatual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçá0.
'1 1.2. Constituem motivos para extinção do conkato, a qual deverá ser formalmente motivada nos pÍesentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contÍaditóÍio e a ampla

defesa, com observância às previsóes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente conkatação correrâo à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Unid. P /Atividade Elemento de Des esâ
01 04.122.0003.2.112.0000 33903000

12.2. A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaÇão da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERGEIRA - Dos cASoS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contralos.

cúusulA DÉctMA QUARTA - DAs ALTERAçóES
14,1. Eventuais alterações conhatuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no '14.133,

ú,
de 2021
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14.2, O conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes conhatuais, os acréscimos ou supressôes
que se Íizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
14.3. As alteraçoes conkatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçáo de lermo aditivo, na forma do art. 13ô da Lei n0 14.133, de 2021.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBLrcAçÂo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art,94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
16.'1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

r.-z Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das lestemunhas abaixo, para que surla seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

José Bendimar de Lima Junior

Ordenado(a) de Despesas

SecretaÍia Municipal de Esporte e Juventude
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CoNTRATO No 2025.0í.06.0061 Folha irc

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Secretaria Municipal de Finanças e a empresa ZÉ DE
HERCILTo COt\,rÉRCrO SERV|ÇOS AUTOMOTTVOS LTDA, para o
Íim que nele se declara.

O MunicÍpio de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF
sob o n,0 07 .974.08210001-14, através da(o) Secretaria lVlunicipal de Finanças, neste ato representada por
seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Leandro Saraiva Dantas de Oliveira, residente e domiciliado(a)
nesta Cidade, apenas denominado de CoNTRATANTE, e de ouko lado ZÉ DE HERC|L|O COMÉRC|O
SERVIçOS AUTOMOTIVOS LTDA, estabelecida na Rua da lmprensa, n0 314 Loja A, São Geraldo, Juazeiro do
Norte - CE, Contato: (88)357'l-1194 e E-mail: servicos@zedehercilio.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

21.802.536/0001-09, neste ato representada por Maria Rodrigues da Silva Peixoto, portado(a) do CPF n0

223.349.473-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Conhato, oriundo do
Processo de Pregão Eletrônico no 2024.12.03.1, em conÍormidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal

no. 14.133, 0'l de abril de 2021 , mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1 .'1 . Processo de Licitaçâo na modalidade Pregáo Eletrônico n0 2024.12.03.1 , dê acordo de acordo com as normas
gerais da Lei n0 14.'133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Leandro Saraiva Dantas

de 0liveira, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Finanças.

GúUSULA SEGUNDA. DO OBJETo
2.'l - 0 presente lnsfu'umento tem por objeto a aquisição de pneus e câmaras de ar destinados aos veículos e

máquinas peÍtencentes à frota da Secretaria de Finanças de Juazeiro do Norte, abrangendo os serviços de koca,

alinhamento, balanceamento e cambagem, na forma discriminada no quadro abaixo:

I Lote 02: Pneus
ElleçlllSa$o _

88 H NOVO, NAO PODENDO
__ _ ___]SER I

Unid.

I uruo 10
SPM/ KU[,4/ FRD/
ATL /MAGNUM/

DAYTON/

Marca,/Modolo Valor unitá.io ValoÍ Total

I

0001

PNEU 185/70 R 14
RECAPADOS, RECAUCHUÍADOS OU REI\4OLDADOS,
PoSSUIR cFRTIFICADo DE APRoVAÇÃo PELo
INMETRO E ATENDER AS NORMAS DA ABNÍ VIGENTE

416,00 4.160,00

-. -,-_._ _ _-L...
4.160,00

Qtde

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição

2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitaçáo;

2.2,3. Proposta do contratado;
2.2,4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCE|RA - Do pRAzo DE ucÊNch E DA posstBrLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3.'1. 0 prazo de vigência da conhataÉo é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021 .

3.'1.1. A pronogação de que kata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o conÍatado.

CúUSULA QUARTA - Dos MoDELoS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestào e de execuçào, assim como os prazos e condições

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.
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CúUSULA QUINTA - DA sUBcoNTRATAçÃ0
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

cúusulA sExTA-- Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEC|MENTo Do
EQUILIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contratação é de R$ 4.160,00 (quatro mil cento e sessenta reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinánas diretas e indiretas decorÍentes da execução do
objeto, inclusive hibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Ílscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataçâ0.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da
Nota Fiscal, através de Transíerência Bancária para o fomecedor.

6.4. 0s preços inicialmente contratados são Íixos e irÍeajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orpmento estimado.\-/ 6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contÍatante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e
concluÍdas após a ocorrência da anualidade.

6,6, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgaÉo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação mnhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8. Nas aferiçoes Íinais, o índice utilizado paÍa reajuste será, obrigatonamente, o definitivo.

6.9, Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.'10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1 , 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021 .

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e

a retribuição da Administraçáo para a justa rêmuneração do Íornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese dê sobrevirem Íatos

\-/ imprevisíveis, ou previsíveis poÍém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do

ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica

extÍaordinária e extracontratual, nos termos do An. 124, lnciso ll, alínea "d'da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato administÍativo.

6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SÉIMA - DAS oBRIGAçOES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigações do Conhatante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
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7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do objáto,
quanlo à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.12312021:
7.7. Efetuar o pagamento ao Conhatado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanÇões previstas na lei e neste Conhato;
7.9, CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Conhatado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclama$es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.'10.,l. A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada,
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do conlrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orrAvA - DAs oBRTGAçôES Do coNTRATADo

8.'1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2, Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

8.3. Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumpÍimento do prazo previslo, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação poreles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do conkato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou inconeções

\-/ resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8,ô. Responsabilizarse pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem mmo por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo conkatante, que Ícará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. 0 contratado deverá entregar ao seto[ responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçâo específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto conkatual.

8.10. Paralisar, por determinação do contÍatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitaçáo na licitação;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n.0 14.133, de 2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da
Lei n,o'14.'1 33, de 20211;
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em demrrência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos cuslos variáveis decorÍentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçâo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conhatante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensÍlios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

8.'18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamenle, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21. Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubÍe.

CúUSULA NoNA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art, 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contÍato, compÍovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dÍvida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o conkatado nâo pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora,

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
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9.6. Na hipótese de suspensão do conhato por ordem ou inadimplemento da Admintstração, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a garanlia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinÍcio da
execução ou o adimplemento pela Administração.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguroaarantia somente será aceila se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍlca a ser fornecida,

com correção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, esles devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deflnido pelo Ministério compelenle.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

ínanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá conslar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

dala em que for notiÍicado.

9.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contÍatante quanto ao

inÍcio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conÍatuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2, Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caractenzação e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das Íegulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9,15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contralo;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execuÉo do conúato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte paÍa figuraÍ em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançóes à conkatada.

9.18. 0 contrahdo autoÍiza o conkatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúUSULA DÉCIMA - DAs INFRAçoES E SANçoES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de2021,o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução paícial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao intêresse coletivo;
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c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar documentaçâo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do conkato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2, Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançoes:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133, de 2021):
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas'b", "c'e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

15ô, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
10.2.3. Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condulas descritas nas

alíneas 'e", 'f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de20211.
10.2.4. l\'lulta:
'10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, mníorme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.
10.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de2021)
10.4. Todas as sanções previstas neste Conkato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133,de2021).
10.4.'1. Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 1 57, da Lei no 14.133, de 20211

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, §8", da Lei no'14.133, de2021).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a mulla poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Conkatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §'l', da Lei no 14.133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Conkatante;
e) A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
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10.7. 0s atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no í4.133, de 2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no '12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, âos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art, 159).
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no 14.133, de2021).
1 0.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para flns de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í61, da Lei n0 14.133, de 2021\.
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar\'/ são passíveis de reabrlitação na forma do art. 163 da Lei n0 14.133/21.
'10.11.0s débitos do contratado para mm a Administraçáo contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contralo ou de outros contralos adminiskativos que

o contratado possua com o Município contralante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de2022.

cúusuLA DÉcrMA pRtMEtRA - DA ExlNçÃo CoNTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de lerem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.
I I .1 .1 . 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entendeÍ que o contrato nâo mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nesta hipótese omnerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1 1.1.1.2. Caso a notificaçâo da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0,
1 '1.2. Conslituem motivos para extinçáo do conkato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 1 39 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRN
12.1. As despesas decorrentes da presente conkatação correráo à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada:

Proieto/ Elemênto de Despesa --t09.0000 __L 33903000

12.2. A dolação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoS cASoS OMISSOS
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13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo conhatante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.'133,
de2021,e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA- DAS ALTERAçoES
'14.1. Evenluals alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0'14.133,
de2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conlratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraÉo de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA- DA puBLtcAçÃo

15.1. lncumbirá ao conlratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conhatações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na lnternet,

em atenção à lei n". 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

1ô.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleilo para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contralo que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, coníorme art. 92, §'10, da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que esle ContÍato corresponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

Le Oliveirae

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Finanças

CONTRATANTE
ZE DE HERCILIO as n.do d€ 10Í6à drqiràr po. rE

coMERCIO E SERVICOS 0E HERcrLro coMtnooÉ
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LT:2 1 802 5 36000 I 09 Dadot: 202s.0 I 06 r0,s3.r! {n'oo'
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c0NTRATO No 2025.01.06.0062
F3:i'" i,' 6N

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da SecÍetaria Municipal de lnfraestrutura e a empresa ZÉ DE
HERCILIO COMERCIO SERVIÇOS AUTOI,IOTIVOS LTDA, para o
fim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrilo no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de lnfraestrutura, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Maria Ferreira Pontes, residenre e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado ZÉ DE HERCILIO
CoMÉRClo SERVIçOS AUTOMOTIVOS LTDA, estabelecida na Rua da lmprensa, no 3í4 Loja A, Sáo
Geraldo, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (88)3571-1194 e E-mail: servicos@zedehercilio.com, inscrita no

CNPJ/IUF sob o n.o 21.802.536/0001-09, neste ato Íepresentada por Maria Rodrigues da Silva Peixoto,
portado(a) do CPF n0 223.345.473-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente

Conhato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no 2024.12.03.'1, em conformidade com as disposições
contidas na Lei Federal n0. '14.133, 0'l de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÂo LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão EleÍônico n" 2024.12.03.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Maria

Ferreira Pontes, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de lnÍraeskutura.

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem poÍ objeto a aquisição de pneus e câmaras de ar destinados aos veÍculos e

máquinas pertencentes à frota da Secretaria de lnÍraestrutura de Juazeiro do Norte, abrangendo os serviços
de troca, alinhamento, balanceamento e cambagem, na forma discriminada no quadro abaixo:

4\

r ltem
,0001

, Loto 0í: Pn€us
td. Otae.l Valor Tota i

0

Marca/Modolo

SPEEDMAX 38,00 00380

0002 
,

I

PELO INT,IIETRO E ATENDER AS NORI/ÀS DA
AtsNT VIGENTES,
CÃúAroq dÉne oraúiaRÀ ôbiso-i zr úovol - '

NÀo PoDENDo SER RECAPADoS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS, ||Nrl
POSSUIR CERTIFICADO DE APROVAÇAOJ -''- 2 SPEEDMAX 82.00

PELO
ABNT
óFrllA

INMETRO
VIGENTES

ASMRoASNERDATENE

NOVOR90/90oRIANÍÉDRA DE AR

4

00

0045

NÃo PoDENDo sER RECAPADoS
RECAUCHUTADOS OU REIV1OLDADOS
POSSUIR CERTIFICADO OE APROV 2 SPEEDMAX 0070

PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES,

UND

UND

l
0004

I PELO INMETRO E ATENDER AS N
ABNT V'GENTES

OOO5 PNEU 4.,I0 R 18 NOVO. NAO POD

2 SPEEDIVAX 90,00

ORMAS

ENDO SE
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS o
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO D
APRovAÇÃo PELo tNMETRo E ATENDER

00UND
SPM/KUM/FRD/A

4 TL/I\4AGNUM/DA
YTON/

251 1.004,00

PODENDO SÉR RECAP
RECAUCHUTADOS OUR
PoSSUIR CERTIFICADo DE APRoVAÇÃq

EsDecificecão
CAMARA DE AR 90/90 R18 NOVO,

UND

,00
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704,00

464,00

0006 PNEU 90/90 R 18 Novo, NÃo PoDENDo sER
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS OUr

DE
AS

REI,4OLDAOOS, POSSUIR CERTIFICADO UND
APRoVAÇÃo PELo INMETRo E ATENDER

PNEU DIANTEIRO 8O/1OO R 18 NOVO , Nã-
PODENOO SER RECAPADOS,i

EÀ,4OLDADOS,
APROVAÇÃO

RECAUCHUTADOS OUR
POSSUIR CERTIFICADO DÉ
PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES

0008 PNEU DIANTEIRO 90/90 R'I9 NOVO, N

4
SPM/KUM/FRD/A
TL/MAGNU[,,t/DA

YTON/

SPIV]i KUI\,I/FRO/A
TL/I,llAGNUI\,,I/OA

YTON/

SPM/KUM/FRD/A
TUMAGNUM/DA

YTON/

00176

00232

230,00

NORMAS DA ABNT VIGENTES

SER
OU

POSSUIR CERTIFICADO DE APROVA

UND

UND

UND

2

PODENOO
RECAUCHUTADOS

RECAPAOOS
REI"lOLDADOS

272,00 544,00

1.216,00

00230

PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES,

0009 PNEU DIANTEIRO 90/90 R 21 NOVO,
PODENDO SER RECAPADOS
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADO
POSSUIR CERTIFICADO DE APROV

ABNT VIGENTES

2
SPM/KUÀ,VFRD/A
rL/MAGNUM/DA

yroN/
PELO INMETRO E ATENDER AS NORI\,44S
ABNT VIGENTES,

000 PI'IEIJ TRÂSETRO 1íOl90 R17 NOVõ.NÃq-
PODENDO SER RECAPADOS,
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS,I,NIN
possutR cERTrFtcADo DE ApRovAÇÃO "''"
PELO INMETRO E ATENDER AS NORI\,IAS DA

4
SPl,il/KUM/FRD/A
TL/MAGNUIVI/DA

YTON/
00304

4.784,0 0

ILotê 02 Pnoua
Item l

0001
EspociÍicação

I\,IARA DE AR 175'0 R 14 NOVO,
SER

OU
POSSUIR CERTIFICADO DE APROV
PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS

NT VIGENTES

Unld

UND

Qtde. MaÍca,/Modelo ValoÍ u

6 SPEEDMAX

t,

o072642,O0

Valor Tot.

PODENDO
RECAUCHUTADOS

RECÂPADOS
REMOLDADOS

672,00

Lote 04: Pneus

, REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO

inenoveçÁo ÉeLo rr.rrr.rerno e lrelroeR
D UND

NORMAS DA ABNT VIGENTES
| 0002 MARA ARO 24 tlOvO, ttÃO PODENDO SE

RECAPADOS, RECAUCHUTADOS
REMOLDADOS, POSSUIR CERTIFICADO D UND
APROVAÇÃo PELO INMEÍRO E ATENDER
NORI,,IAS DA ABNT VIGENTES,
aFMARA DE ÀR ÀRo i8 óTANTETRÕ Novo
NÃo PoDENoo SER RECAPADoS
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS UNDPOSSUIR CERTIFICADO OE APROVA

Qtde MarcrModôlo alor unitário, Vãlor Total
--_-- 

_--i

SPEEDMAX

2 SPEEDMAX 309.00 708

S

001.725

003.

00600

3.1'10,00

3[.u t-

4 SPEEDMAX 150,00

PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES.
PNEU í2,5/80.,18/,16 LONAS / DIANTEIR
NoVo, NÁo PooENDo SER RECAPADoS
RECAUCHUTADOS OU REMOLDADOS,
POSSUIR CERÍIFICADO DE APROVAÇÃ
PELO INI/EÍRO E ATENDER AS NORI\4AS
ABNÍ VIGENÍES,
PNEU 14.00 - 24116 LONAS COM PITOS NOVO,i
NÃo PoDENDo SER RECAPADo
RECAUCHUTADOS OU REI'OLDADOS
POSSUIR CERTIFICADO DE APROV
PELO INMETRO E ATENDER AS NORMAS

0004

UND 2
SPI\4/KUIVI/FRD/A
TL/i/AGNUI\,,1/DA

YÍON/
1.555,00

4.180

LJnid.

0005

ABNT VIGENTES.

UND 14
S P T,4/K U [T/F RD/A
TL/MAGNUI\,1/DA

YTON/
00 58.520,00

fil
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a

I
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oool i cÀ[rARA ARo 20 NOVO, PODENDO
RECAPADOS, RECAUCHUTADOS
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0006 PNEU 19.5.24 / í6 LONAS / TRASEIRO NOVOiNÃO POOENDO
RECAUCHUTADOS
POSSUIR CERTIFICADO DE APROVA

RECAPADOS
REMOLDADOS SP[/l/KUÀT/FRD/A

TL/MAGNUM/DA
YTON/

SER
OU

PELO INMETRO E AIENDER AS NORMAS
ABNT VIGENTES,

3

I SPEEDMAX

Fcil"'o ' 
o 60Y

4.88'1,00 14.643.00

63,00 1.134.00

0007 PROTETOR ARO 20 NOVO, PODEND
SER RECAPADOS, RECAUCHUTADOS
REMOLDAOOS, POSSUIR CERTIFICADO
APROVAÇÃO PELO INMETRO E ATENOER
NORMAS DA ABNT VIGENTES.

UND

D UND

E3. 00

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:
2.2i . f ermo de Referência;

2.2.2. Edital da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERcEIRA - Do pRAzo DE vtcÊNctl E DA possrBrLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. O prazo de vigência da contratação ó de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133, de2021.
3.1.1. A pronogação de que kata este item á mndicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a AdministÍação, permitida a negociação com o

contratado,

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUA|S

4.1.0 regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execução, assim como os prazos e

condiçoes de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,
vinculado a este Conkato.

cúusuLA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÂo

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto conkatual.

cúusuLA sExTA - Do pREço, Do PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECTMENTO DO

EQUILíBRD ECONÔMrcO.FINÀHCEINO

6.1. 0 valor total da contratação é de R$ 88.896,00 (oitenta e oito mil oitocentos e noventa e seis reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, habalhistas, previdenciários, Íscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
6,3. 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, akavés de Transferência Bancária para o foÍnecedor.
6,4. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5. Após o intenegno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financeiros do último reajuste.
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6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reaiustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice deÍlnitivo.
6.8. Nas aferiçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçáo em vigor.
6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice subslituto, as partes elegeráo novo Índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
ô.'11. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 13ô, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reeslabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do foÍnecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio emnômico-Íinanceiro inicial do conkato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14,13312021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômim-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos lermos do art, 107 da lei no 14.13312021 .

cúusuLA sÉrMA- DAs oBRTGAçôES oo CoNTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:
7.2. Exigr o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Conkatado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condrções estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este contrato;

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. AcompanhaÍ e fiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6. Comunicar a empÍesa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, confoÍme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Conkato;

7.8. Aplicar ao Conkatado as sançoes previstas na lei e neste Conkato;

7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10, Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1. A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a conlar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por rgual período, quando motivada.
7.'1 1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro feitos pelo

conkatado, no prazo máximo de'15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Conkatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os [iscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos demrrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao conlratante, no prazo máximo de 24 (vÍnte e quaho) horas que antecede a data da
enlrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;
8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 20211e prestar todo esclarecimenlo ou inÍormaçáo por eles solicitados;
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções
resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soíridos;
8.7. 0 conhatado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

cerlidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Divida Ativa da Uniâo; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhishs, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1 '1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitaçáo;

8.12. Cumprir, duranle todo o período de execução do conhato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdêncra Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133,de2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

conkato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 1'16, parágrafo único, da

Lei n.o 14,133, de2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.'15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceÍtos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçá0, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl. 124,11, d, da Lei n0 '14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8,17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverâo alender às recomendaÉes de boa técnica e a
legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres pÍevistos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21, Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçáo do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho nolurno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA- DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL
\z 9.t. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optaí por cauçâo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado náo pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçôes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissâo do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será peÍmitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaçáo ou de aniversário,

desde que mantidas as condiÇoes e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.

9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

\-/ execuÉo ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9,7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contralo e do nâo adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçáo que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do conkatante, em conta especíÍica a ser fornecida,

com coneção monetária.
9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores emnômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.'11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banm ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

i ir, ( .rt , 1...;, '...) i......,::.i.,., ,...ta::, :) , :

.E-]
$.ílH

';1;:+'Ji!:.i/;:;



Í,rirtlii)

PF{ Eí:i :. ;

:::; : Â;-:ai l;ij j';'.:.:.|i ::.

,l.lil-r it"[Ifi-i.i i.t,,rii :.,ii i:,ri:.i'.;r l ';l..

i.ic?.1: *l.1:f : '.i;::.l.t,':raiíi.i :.".:i
Fcil'ai," !*

9.'12, No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contratação.
9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçá0, o
Contratado obriga-se a lazeÍ a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notiÍicado.

9.14. O Contratante executará a garantia na Íorma previsla na legislação que rege a matéria.
9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conkatuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicaçâo poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
V importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conlratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16, A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do conkato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à conkatada.

9.18. 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual gaÍantia do produto.

cúUSULA DÉcIMA - DAs INFRAçOES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

10.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021 , o contralado que:

a) Der causa à inexecução paÍcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do conkato;

d) Ensejar o retardamento da execu$o ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaraçâo falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incoÍTer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2,1, Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conkato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021\;

10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, §4", da Lei no 14.133, de 2021);
'10.2.3. Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", T', "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de2021).
10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limÍte de 20 (vinte) dias;
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10.2,4.2. O akaso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminiskação a promover a extinÉo do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. í37 da Lei no.

14.133, de 2021.
'10.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.

10.3. A aplicação das sançóes previstas neste Conkato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 20211
'10.4. Todas as sanções previslas neste ConÍato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.1. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no pÍazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 20211
'10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de20211.
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou conkatar.

1 0.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da iníração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o ContÍatante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
'Í0.7. Os atos previstos como inÍrações adminiskativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam

tipÍficados como atos lesivos na Lei no '12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).
'10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusâo patnmonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serâo

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskação, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Conkatado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia

(art. 160, da Lei no 14.'133, de20211.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplícaçáo da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasho Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art, 1ô1, da Lei no 14.133, de 2021).

10.10. As sançoes de impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.1 33/21 .

10.'11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os

crédrtos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contÍato ou de oukos contratos administrativos que

I i, , , f.r"'., 1r'_ ; -, ., . 1. : :;.
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o contratado possua com o Município contratante. na forma da lnstrução Normativa Sili,/trí;ffi
de abril de2022.

cúusulA DÉctMA PR|METRA - DA ExINçÃo CoNTRATUAL

11.1. O conhato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
'l 1.1.1. O contrato pode ser extinlo antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vanlagem.

11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do conkatado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

11.1.1.2.Caso a notificação da não-continuidade do conkato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da\-/ comunicaçá0.

1 1.2. Constituem motivos para extinção do contralo, a qual deverá ser formalmente molivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 1 39 da referida lei.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRSos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRÁ
12.1. As despesas decorrentes da presente conkatação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

o Unid. O p Âtividade Elemento de
11 01 _t_ 04. 122.0003.2.100.0000

12.2. A dotaçâo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaÉo da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo conkatante, segundo as disposiçôes contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de í990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúUsuLA DÉCIMA QUARTA - DAs ALTERAçÓES

14.1. Eventuais alteraÇoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes conkatuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cenlo) do valor inicial atualizado do

contrato.
14,3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4, Registros que não caracterizam alteraçâo do conkato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no'í4.133, de 2021.

CúUSULA DÉCIMA oUINTA - DA PUBLICAçÃO
'15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente inskumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 202'1, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 201 1
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CúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
1ô.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem seÍ compostos pela conciliação, conforme art.92, §10, da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
juridicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025

José Mar Pontes

0rdenado de Despesas

Secretaria Municipal de lnfraestrutura

CONTRATANTE
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Z[ OE HERCILIO

COMERCIO E SERVICOS

AUTOMOTIVOS
LT:2 I 8025360001 09

À$hadode íoÍóâ dig'lal pôrZt
OE HERCIUOCOMERCIOT

sERVICOs ÂUIOMOÍIVOS
LT:21302536000 109

oâdos: r025.0r.0ó ro:59r8 03 00'

zÉ DE HERcrLro coMÉRcr0 sERVrÇos AUToMoIVoS LTDA

21,802 36/0001-09
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